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COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.
(Anteriormente denominada “Noble Brasil S.A.”) - CNPJ/MF 06.315.338/0001-19

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais, a administração da COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. apresenta as suas demonstrações financeiras resumidas referentes ao exercício de 2017. O relatório completo e as notas 
explicativas encontram-se à disposição na sede da empresa.  A Diretoria.

Balanços Patrimoniais - 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado
 Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 -  (Em milhares de reais, exceto o prejuízo por lote de mil ações)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
 Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 -  (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31/12/17 e 2016 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Outros resultados abrangentes 

Capital 
social

Ajustes 
acumulados 

de conversão

Resultados 
não realizados 
de derivativos 

(“hedge 
accounting”)

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2015 1.922.683 352.847 (97.658) (3.218.288) (1.040.416)
Valorização a mercado dos derivativos
  (“hedge accounting”), líquido de impostos                - - 128.130 - 128.130
Prejuízo do exercício - - - (168.471) (168.471)
Ajustes acumulados de conversão - 160.850 - - 160.850
Saldo em 31/12/2016 1.922.683 513.697 30.472 (3.386.759) (919.907)
Valorização a mercado dos derivativos
  (“hedge accounting”), líquido de impostos - - 77.637 - 77.637
Ajustes de exercícios anteriores - - - (129.063) (129.063)
Prejuízo do exercício - - - (50.746) (50.746)
Ajustes acumulados de conversão - (11.540) - - (11.540)
Saldo em 31/12/2017 1.922.683 502.157 108.109 (3.566.568) (1.033.619)

Contador Responsável

Jean Carlo Correa Sobral - CRC nº 1SP223722/O-6

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 15.478 7.441 15.652 12.747
  Instrumentos financeiros derivativos 750.608 1.141.106 926.801 1.194.843
  Contas a receber de clientes 368.707 254.818 555.988 337.303
  Valores a receber de partes relacionadas 1.055.486 693.459 1.023.876 613.733
  Estoques 1.510.601 1.689.971 1.560.419 1.763.821
  Impostos a recuperar 87.212 224.436 91.062 228.137
  Ativo biológico 164.736 330.567 164.736 330.567
  Outros ativos 12.180 15.192 12.290 15.741
Total do ativo circulante 3.965.008 4.356.990 4.350.824 4.496.892
Não circulante
  Aplicações financeiras 4.735 9.739 4.735 9.739
  Instrumentos financeiros derivativos 10.001 41.226 11.047 41.226
  Impostos a recuperar 379.071 154.581 379.091 154.644
  Valores a receber de partes relacionadas 163.354 72.709 1.344.568 774.019
  Estoques 53.397 36.054 53.397 36.054
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 265.074 376.499 272.703 378.960
  Outros ativos 56.061 23.661 56.065 23.660
  Investimentos em controladas 786.748 340.821 1.113 1.098
  Imobilizado 5.048.017 4.943.747 5.084.411 4.982.126
  Intangível 370.180 367.299 370.193 367.323
Total do ativo não circulante 7.136.638 6.366.336 7.577.323 6.768.849

    
Total do ativo 11.101.646 10.723.326 11.928.147 11.265.741

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante
  Empréstimos e financiamentos 1.047.572 350.041 1.047.572 350.041
  Fornecedores 370.961 319.548 496.373 377.571
  Impostos e contribuições a recolher 64.268 24.697 64.355 25.051
  Salários e encargos a pagar 53.574 53.616 54.224 54.185
  Instrumentos financeiros derivativos 746.474 1.030.610 958.670 1.124.971
  Valores a pagar para partes relacionadas 2.750.946 5.922.219 3.234.273 6.299.897
  Adiantamentos de clientes 56.762 91.322 59.131 97.320
  Outros passivos circulantes 32.057 37.758 34.520 43.109
Total do passivo circulante 5.122.614 7.829.811 5.949.118 8.372.145
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 247.015 368.598 247.015 368.598
  Fornecedores - 240 - 321
  Instrumentos financeiros derivativos 3.522 50.281 3.522 50.281
  Valores a pagar para partes relacionadas 6.684.928 3.320.300 6.684.928 3.320.300
  Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 77.186 74.003 77.186 74.003
Total do passivo não circulante 7.012.651 3.813.422 7.012.651 3.813.503
Patrimônio líquido negativo
  Capital social 1.922.683 1.922.683 1.922.683 1.922.683
  Outros resultados abrangentes 108.109 30.472 108.109 30.472
  Ajustes acumulados de conversão 502.157 513.697 373.092 513.697
  Prejuízos acumulados (3.566.568) (3.386.759) (3.437.506) (3.386.759)
Total do patrimônio líquido negativo (1.033.619) (919.907) (1.033.622) (919.907)
Total do passivo e patrimônio líquido 11.101.646 10.723.326 11.928.147 11.265.741

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 8.311.721 6.990.921 14.103.676 12.136.162
  Custo dos produtos vendidos (7.922.127) (6.191.122) (13.611.371) (11.342.535)
Lucro bruto 389.594 799.799 492.305 793.627
Receitas (Despesas) operacionais
  Despesas administrativas (233.325) (254.117) (229.816) (264.704)
  Despesas com vendas (149.836) (117.973) (144.789) (161.006)
  Resultado de equivalência patrimonial 351.532 (235.668) - -
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2.373 (163.059) 2.296 (161.206)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 
  e do imposto de renda e da contribuição social 360.338 28.982 119.996 206.711
Resultado financeiro
  Receitas financeiras 408.782 852.840 508.782 898.417
  Despesas financeiras (739.827) (1.083.076) (604.654) (1.306.614)
  Resultado financeiro líquido (331.045) (230.236) (95.872) (408.197)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 29.293 (201.254) 24.124 (201.486)
Imposto de renda e contribuição social
  Do exercício (81.868) - (81.868) -
  Diferidos 1.829 32.783 6.998 33.014
Prejuízo do exercício (50.746) (168.471) (50.746) (168.471)

Prejuízo por lote de mil ações - em Reais (0,03) (0,09)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo do exercício (50.746) (168.471) (50.746) (168.471)
Itens que serão reclassificados subsequentemente 
  para a demonstração do resultado:
  Resultados não realizados de derivativos 
    (“hedge accounting”) 77.637 128.130 77.637 128.130
  Itens que não serão reclassificados subsequentemente
     para a demonstração do resultado:
    Ajustes acumulados de conversão (11.540) 160.850 (11.540) 160.850
Total do resultado abrangente do exercício, 
  líquido de impostos 15.351 120.509 15.351 120.509

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das Atividades operacionais

Prejuízo do exercício (50.746) (168.471) (50.746) (168.471)

  Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao caixa

     gerado (aplicado) nas atividades operacionais

    Depreciação e amortização 673.042 654.693 675.113 656.794

    Baixa ao imobilizado 24.688 118.270 24.760 117.411

    Perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) (141.695) - (141.695) -

    Ativos biológicos colhidos 181.814 228.617 181.814 228.617

    Resultado de equivalência patrimonial (351.532) 235.668 - -

    Redução (aumento) do valor justo do ativo biológico 225.109 (90.709) 225.109 (90.709)

    Provisão para perdas nos estoques (65.546) 55.438 (65.546) 55.438

    Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.759 (163) (11.197) 7.697

    Juros e variações cambiais e monetárias, líquido 7.606 15.358 7.606 20.247

    “Hedge accounting” (88) 128.130 77.637 128.130

    Imposto de renda e contribuição social diferidos 111.425 52.996 106.256 52.762

    Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 53.564 59.443 53.564 59.444

672.400 1.289.270 1.082.675 1.067.360

  Variações nas contas de ativo:

    Contas a receber (118.648) 82.431 (180.096) 62.199

    Estoques 227.573 (183.972) 251.605 (183.971)

    Impostos a recuperar (169.133) (92.411) (169.240) (92.572)

    Valores a receber de partes relacionadas (450.726) 58.823 (978.746) 633.940

    Instrumentos financeiros derivativos 421.723 (55.231) 298.221 37.459

    Outros ativos (29.386) (2.046) (56.347) (33.429)

(118.597) (192.406) (834.603) 423.626

  Variações nas contas de passivo:

    Fornecedores 51.173 (43.579) 164.080 (137.455)

    Impostos e contribuições a recolher (7.624) 15.588 (7.891) 15.483

    Salários e encargos sociais (42) 755 39 820

    Adiantamentos de clientes (34.560) 44.728 (38.189) 50.469

    Instrumentos financeiros derivativos (330.895) (323.016) (213.060) (372.820)

    Valores a pagar a partes relacionadas 191.409 (551.872) 297.058 (661.948)

    Pagamentos de demandas judiciais (50.381) (26.966) (50.381) (26.966)

    Outras contas a pagar (5.701) (3.038) (54.186) (125.392)

(186.621) (887.400) 97.470 (1.257.809)

    Caixa gerado pelas atividades operacionais 367.182 209.464 345.542 233.177

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adições ao imobilizado e intangível (561.057) (393.219) (561.057) (395.680)

Gastos com tratos culturais de ativos biológicos (236.132) (200.843) (236.132) (200.833)

Aplicações financeiras 5.004 (9.739) 5.004 (9.739)

Caixa aplicado nas atividades de investimento (792.185) (603.801) (792.185) (606.252)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Captações de empréstimos 689.925 102.984 689.925 102.984

Pagamentos de empréstimos (121.583) (1.035.586) (121.583) (1.040.475)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 

  de financiamento 568.342 (932.602) 568.342 (937.491)

Aumento (Diminuição) de caixa e equivalentes de caixa

  antes dos efeitos de conversão 143.339 (1.326.939) 121.699 (1.310.566)

Efeitos de conversão (135.302) 1.321.781 (118.794) 1.310.652

Aumento (Diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 8.037 (5.158) 2.905 86

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.441 12.599 12.747 12.661

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.478 7.441 15.652 12.747

8.037 (5.158) 2.905 86

TGD - TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ 04.710.973/0001-75

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2017 - (Em Reais)

Notas Explicativas do Exercício encerrado em 31.12.2017

Ativo 2017 2016
Circulante 10.513.930,62 10.540.445,52
Disponibilidades 1.527.466,94 1.736.368,41
Contas a Receber 968.099,28 981.825,51
Tributos a Recuperar 3.944.940,42 3.751.941,50
Adiantamentos 37.793,54 42.475,28
Estoques 4.027.834,82 4.027.834,82
Desp. Antecipadas 7.795,62 -
Não Circulante 19.456.113,20 19.512.956,40
Realizável a Longo Prazo 13.521.324,32 12.545.963,98
Imobilizado 5.883.891,14 6.915.474,40
Intangível 50.897,74 51.518,02
Contas Compensação - -
Compensações Ativas

Total do Ativo 29.970.043,82 30.053.401,92

Passivo 2017 2016
Circulante 369.050,31 458.742,57
Fornecedores 20.762,49 100.713,48
Salários e Encargos 212.928,92 285.136,89
Tributos a Recolher 91.876,55 52.467,51
Outras Obrigações 14.880,24 20.424,69
Parcelamentos 28.602,11 -
Não Circulante 16.588.913,58 16.272.833,98
Exigível a Longo Prazo - -
Fornecedores 16.271.905,99 16.272.833,98
Parcelamentos a L. P. 317.007,59 -
Patrimônio Líquido 13.012.079,93 13.321.825,37
Capital Social 16.000.000,00 16.000.000,00
Reservas de Lucros - -
Prejuízos Acumulados (2.987.920,07) (2.678.174,63)
Contas Compensação - -
Compensações Passivas - -
Total do Passivo 29.970.043,82 30.053.401,92

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/17-(Em Reais)

2017 2016
(+) Receitas Brutas 5.641.599,99 6.556.984,30
Receita Bruta de Vendas 336.549,53 -
Receita Bruta de Serviços 146.362,63 1.917.584,07
Receita Bruta de Locação 5.158.687,83 4.639.400,23
(-) Deduções da Receita (632.918,74) (629.277,57)
PIS (80.763,83) (89.646,91)
COFINS (380.197,97) (414.095,70)
ISS (105.538,67) (95.414,37)
FUST (17.578,33) (20.927,37)
FUNTTEL (8.454,00) (9.193,22)
ICMS (40.385,94) -
Outras deduções - -
(=) Receita Oper. Líquida 5.008.681,25 5.927.706,73
(-) Custos (2.383.080,54) (2.546.149,40)
Custos Vendas e Serviços (2.383.080,54) (2.546.149,40)
Custo das Merc. Vendidas - -
(=) Lucro Bruto 2.625.600,71 3.381.557,33
(-) Despesas Operacionais (2.283.150,53) (2.190.415,63)
(-) Despesas Financeiras (67.801,63) (100.642,25)
(+) Receitas Financeiras 17.641,86 36.050,70
(+) Outras Receitas - -
(-) Outras Despesas (87.920,43) (2.379,00)
Lucro/Prejuízo antes IRPJ e CSLL 204.369,98 1.124.171,15
CSLL (42.887,04) (152.207,89)
IRPJ (107.130,66) (404.799,70)
Lucro/Prejuízo após IRPJ e CSLL 54.352,28 567.163,56

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido encerrado em 31 de Dezembro de 2017 - (Em Reais)

Capital Social Reservas p/ Aum.Capital Reserva Legal Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2015 16.000.000,00 - - (3.246.311,16) 12.753.688,84
Transferência entre contas - - - - -
Ajustes exerc. anteriores - - - 972,97 972,97
Resultado do Exercício - - - 567.163,56 567.163,56
Saldo em 31/12/2016 16.000.000,00 - - (2.678.174,63) 13.321.825,37
Transferência entre contas - - - - -
Ajustes exerc. anteriores - - - 298,00 298,00
Resultado do Exercício - - - 54.352,28 54.352,28
Saldo em 31/12/2017 16.000.000,00 - - (2.987.920,07) 13.012.079,93

Demonstração de Fluxo de Caixa em 31/12/2017 - (Em Reais)

Atividades Operacionais 2017 2016
Recebimento Clientes 5.627.873,76 6.266.137,84
Pagamento Fornecedores (446.169,71) (401.638,13)
Pagamento Tributos (1.374.739,82) (1.318.948,33)
Custos e Desp. Operacionais (3.271.765,27) (2.963.942,33)
Outros Pagamentos 434.869,07 258.513,61
Outras Receitas 17.641,86 36.050,70
Despesas Antecipadas (7.795,62) (60.127,00)
Caixa Líquido Gerado 979.914,27 1.816.046,36
Atividades Investimentos
Compra Imobilizado (1.665,00) (11.855,22)
Vendas Imobilizado - -
Caixa Líquido Gerado (1.665,00) (11.855,22)
Atidades de Financiamentos
Financiamentos Obtidos - -
Pagamentos de Financiamentos - -
Devolução Emprest.Coligadas 3.019,66 3.000,00
Empréstimos para Coligadas (1.190.170,40) (325.292,71)
Caixa Líquido Gerado (1.187.150,74) (322.292,71)
Aum./Diminuição Disponibilidades (208.901,47) 1.481.898,43
Saldo Início do Exercício 1.736.368,41 254.469,98
Saldo Fim do Exercício 1.527.466,94 1.736.368,41

1. Contexto Operacional: A empresa desenvolve as atividades de
representação comercial de produtos nacionais e estrangeiros, im-
portação e exportação, bem como, a importação para venda e loca-
ção de transceptores móveis e portáteis para sistema troncalizado
de radiocomunicação e seus acessórios; operação de serviços de
radiocomunicação, planejamento e projeto de telecomunicações e
afins na área de tecnologia da informação, podendo ainda participar
de outras sociedades como acionista ou quotista. 2. Apresentação
das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas de acordo com a Lei 6.404/76 e suas atualizações,
com as Normas de Contabilidade em vigor. 3. Principais Procedi-
mentos Contábeis: a) Apuração do Lucro (Prejuízo) do exercí-
cio: O resultado das operações é apurado em conformidade com o
regime contábil de competência do exercício; b) Caixa, Bancos e

equivalentes de caixa: Representados pelo numerário destinado a
cobrir as atividades imediatas da empresa; c) Contas a Receber:
Valores a receber dentro de 360 dias da data do encerramento do
exercício; d) Adiantamentos: Valores de adiantamentos a funcioná-
rios e fornecedores; e) Contas a Receber de Longo Prazo: com-
posta por empréstimos a pessoas jurídicas coligadas e/ou controla-
das; f) Imobilizado: Está demonstrado pelo valor contábil e
correspondem a equipamentos técnicos, bem como peças para sua
manutenção; g) Passivo Circulante: composto por obrigações com
fornecedores, funcionários, etc; h) Exigível a Longo Prazo: com-
posto por valores, referente financiamentos de arrendamento mer-
cantil e a adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária
– Lei nº 13.496/2017; i) Capital Social: O capital Social está adequa-
do às necessidades operacionais.

Luiz Henrique Poleto
Presidente - CPF 371.655.428-68

Eduardo Augusto Roque
Vice-Presidente - CPF 216.155.068-37

Tatiane Mendes Tomazi de Moraes
CRC TC 1SP255356/O-2

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020150-54.2015.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a J. S. A. Panificadora
Ltda Me, CNPJ 10.535.752/0001-00, na pessoa de seu representante legal e a Panificadora
e Confeitaria W.J Ltda, CNPJ 22.434.545/0001-49, na pessoa de seu representante legal,
que Tks - Comércio Importação e Exportação Ltda, ajuizou uma ação de Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 5.756,08 (11/2015), referente ao débito das notas
fiscais de nºs 15.351/01 e 15.351/02. Estando as executadas em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio
efetuado sobre o valor de R$ 5.756,08, depositado no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6
Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado.

B 07 e 11/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122913-
70.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da Silva Queiroz Junior, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ADRIANA MACIEL, Brasileiro, Solteira, Agente Publicitária, RG 33.633.958,
CPF 302.994.158-21, Rua Tuim, 101, 605, Vila Uberabinha, CEP 04514-100, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de DAVID
MARIO SAUL, alegando em síntese: * . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
26 de março de 2018.             B 07 e 11/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0185892-27.2010.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DUPERIAL
IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, CNPJ 07.054.701/0001-52; Levi Rodrigues
Silveira, CPF 102.979.224-08, e Severino José de Araújo, CPF 952.840.748-34, que Ils
Cargo Transportes Internacionais Ltda. ajuizou Ação de cobrança pelo rito sumário,
requerendo o pagamento da quantia de R$10.600,13 (atualizado até 21.09.2010), referente
a sobre estadia dos contêineres utilizados nas importações realizadas, corrigida e
acrescida dos encargos legais. Estando os requeridos em lugar ignorado, expediu-se o
presente, para que em 15 dias, contados após os 20 dias supra, os réus apresentem
contestação. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto
de 2018.          B 07 e 11/09

Edital para Conhecimento de Terceiros - Proc. nº 1000805-13.2017.8.26.0010. A Dra.
Elizabeth Kazuko Ashikawa, Juíza de Direito da 1ª Vara da Família do Foro Regional do
Ipiranga, na forma da Lei. Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que por r. sentença proferida em 06.07.2018, foi
decretada a Interdição parcial e de forma definitiva de Virginia Madalena Alvarez, brasileira,
viúva, do lar, RG 18.523.234-6 e CPF 077.362.628-02, não podendo ela praticar atos
patrimoniais e da vida negocial, nomeando curadora Eliane Ruiz Magdalena, RG 8.977.090-
0 e CPF 948.081.718-72, pelo fato da Interdita ser portadora de doença de Alzheimer,
apresenta comprometimento das funções mentais e de movimento, não conseguindo executar
tarefas nas atividades de comunicação, mobilidade, cuidados pessoais, vida doméstica,
educação, trabalho e vida econômica, e socialização e vida comunitária de forma grave,
que a torna incapaz para gerir sua pessoa e administrar seus bens e interesses, sendo
determinada a publicação do presente edital nos termos e para os fins do disposto no
artigo 755 § 3º do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado. São
Paulo, 24 de agosto de 2018.          B 07 e 11/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009149-
84.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CARMEN SILVIA DE CARVALHO BUENO, CPF 938.565.988-04 que
a Ação de Procedimento Comum, requerida por Hanna Incorporações e Vendas Ltda, foi
julgada procedente, condenando as rés ao pagamento de R$88.330,84 (06/2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, após fluir
após os 20 dias supra, efetuem o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido
de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do
Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 dias para que as executadas, independente de penhora ou nova intimação,
ofereçam sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil).
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.    B 07 e 11/09

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1000331-29.2018.8.26.0003. A Dra. Lidia Regina Rodrigues
Monteiro Cabrini, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional III - Jabaquara/SP.
Faz Saber a Blinder Comércio e Serviços Especializados, CNPJ 09.296.108/0001-48, na
pessoa de seu representante legal, que Condomínio Olimpic Bosque da Saúde, ajuizou
uma Ação de Reparação de Danos/Indenização, pelo Procedimento Comum, objetivando
condenar a ré ao pagamento R$ 6.577,66 (dez/2017), corrigidos monetariamente, a título
de indenização por danos materiais, referente ao débito trabalhista (processo nº 1002006-
90.2015.5.02.0701) de seu empregado Sr. Leonardo Rodrigues de Souza, contratado
para trabalhar no condomínio autor, bem como ao pagamento de custas, honorários e
demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. São Paulo, 30 de maio de
2018. NADA MAIS.          B 07 e 11/09

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0043766-70.2018.8.26.0100.
O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central/SP. Dr (a). Antonio Carlos
de Figueiredo Negreiros, na forma da Lei,et. FAZ SABER a(o) Valdeci Chaves de Souza,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Silvia
Cury Pugliesi. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por edital, para que, no prazo de 15
dias úteis, pague a quantia de R$193.693,85 (maio/2018), devidamente atualizado, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado, sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

07 e 11/09

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1040549-05.2018.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro
Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz
Saber a Marcia Maria Vieira dos Santos, CPF 339.569.708-88, que Organização
Educacional Santa Rita de Cassia, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento
de R$ 18.453,54 (julho/2018), acrescidos de juros e correção monetária, referente a nota
promissória vencida em 25.11.2013, e protestada em 26.08.2016, junto ao 8º Tabelião de
Protestos de São Paulo. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 30.08.2018.          B 06 e 07/09

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 0126043-56.2012.8.26.0100 (583.00.2012.126043). O Dr.
Andre Luiz da Silva da Cunha, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a Maria Stela Carneiro Dantas, CPF 005.062.598-54, que Cia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 30.780,80 (fev/2012), corrigidos e acrescido
de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de
fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Luis Gama, nº 666,
Cambuci/SP (RGI 95983597). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena
de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV,
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344
do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 10.07.2018.        B 06 e 07/09

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possam que, CLÉBER MACHADO SANTOS,
controller, RG nº 13.455.888-1-SSP/SP, CPF nº 198.598.168-83, e sua mulher TÂMARA
DE SOUZA, advogada, RG nº 28305495-SSP/SP, CPF nº 273.312.338-66, brasileiros,
casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Bruno Cavalcanti Feder nº 100, apartamento nº 41, Bloco
A, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 19 (dezenove)
prestações em atraso, vencidas de 05/02/2017 a 05/08/2018, no valor de R$78.397,63
(setenta e oito mil, trezentos e noventa e sete reais e sessenta e três centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$79.952,50 (setenta e nove mil, novecentos
e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos), que atualizado até 15/10/2018, perfaz o
valor de R$99.631,69 (noventa e nove mil, seiscentos e trinta e um reais e sessenta e nove
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Antonio Passos nº 88, antiga Rua 06, lote 07 da quadra J, na
Vila Henrique Cunha Bueno, Mercês, no Bairro do Moinho Velho, conhecido por Cercado
Grande, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 16 na matrícula
nº 4.389. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs
e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze)
dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá,
à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 04 de setembro de 2018. O Oficial.                       05, 06 e 07/09/18
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007725-96.2012.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia
Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, etc FAZ SABER a MARCIO ANDERSON GARCIA, CPF
011.998.170/0001-23, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a cobrança do débito de R$21.853,83 (maio/2012), referente à falta
de pagamento das parcelas pactuadas na Cédula de Crédito Bancário (Cheque Fex Pessoa Jurídica) nº
5909793, objetivando a constituição em título executivo judicial. Encontrando-se o réu em lugar ignorado e
incerto, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em quinze dias, a fluir após os vinte dias supra,
pague o débito devidamente corrigido, acrescidos de honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à
causa, que o tornará isento das custas, ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título
executivo judicial. Em caso de revelia, presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados pelo autor, sendo-lhe
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. 06 e 07/09

AULO - FORO CENTRAL - 18ª VARA CÍVEL aça João
Mendes s/nº - 20ª andar - salas nº 2004/2006 - Centro - CEP01501-900 - Fone:
2171-6150 - São Paulo/SP - E-mail: sp18cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1038162-19.2015.8.26.0100 - O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
ALBERTO GIBIN VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à JEANS TÔNI
MODAS E CONFECÇÕES (CNPJ 09.468.619/0001-08), na pessoa dos sócios
José Carlos de Almeida Filho (CPF 018.916.596-94) e Vandelino Romão da
Silva (CPF 386.525.848-42), que 13ª INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO
LTDA.lhe move ação de EXECUÇÃO para cobrança do débito de R$4.908,79 (no
ajuizamento), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, dívida esta
representada por cheque sem provisão de fundos. Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste, em 03
dias, PAGUE o débito ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o
crédito da exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB
PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem para solução da dívida.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2018.

07 e  11/09

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:29/08/2018 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D6E7- CONTRATO: 817970006583-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816-3 GRANJA JULIETA

ANA LUCIA DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE COMPRAS  CPF
14813999859, CI 23.388.183-9 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 13, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO, BLOCO
21, PARQUE RESIDENCIAL M BOI MIRIM, SITUADO A ESTRADA DO M BOI MIRIM,
Nº 2.298, JARDIM THOMAS, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 45,2275M2 E A AREA COMUM DE 9,13096M2,
NESTA JA INCLUIDA A AREA CORRESPONDENTE A 01 VAGA INDETERMINADA
NA GARAGEM COLETIVA, PARA A GUARDA E ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO
DE PASSEIO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 54,35846M2, CORRESPONDENDO-
LHE O TERRENO CONDOMINIAL, UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,10288% E NAS
DESPESAS E COISAS COMUNS DO BLOCO, UMA FRAÇÃO IDEAL DE 2,7777%.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 264.518,79
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 193.000,00

ITUPEVA, 08/08/2018
ARY ANDRÉ NETO

08 - 11/08 - 29/08/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842,
Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)-97334-6595 –
(11)2687-1327   - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 19/09/2018; HORÁRIO: DAS 11:45 AS 12:00h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SAO
PAULO/SP

Contrato: 8.1813.0083709-3 - SED: 30704/2018 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE ROBERTO DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ELETRICISTA, CPF: 268.133.708-98, RG: 4.454.413 SSP/SP e CLEIDE MARIA
PEREIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, AUXILIAR DE MONTAGEM, CPF:
401.430.824-34, RG: 27.799.920-0 SSP/SP. Imóvel sito à: ESTRADA ITAQUERA-
GUAIANASES, Nº 1.955 (ATUAL Nº 527 - NÃO OFICIAL), AP 33, NO 3° PAVIMENTO
DO EDFÍCIO HORTÊNCIA - TORRE 04, DO CONDOMÍNIO CHACARA DAS FLORES,
NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área privativa
de 45,780m2, área comum, já incluída a área correspondente a 01 (uma) vaga
descoberta para guarda de automóvel de passeio, com utilização de manobrista/
garagista de 46,802m2, área total de 92,582m2 e a fração ideal de 0,2755%. Lance
Mínimo Previsto: R$ 180.250,96.

São Paulo, 29/08/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

29/08 - 10 - 19/09/2018.
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Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53 - NIRE 35300383982

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de Junho de 2018
Aos 20/06/18, às 09 hs, na sede, com a totalidade. Publicações e Convocação: Editais de Convocação publicados no DOESP e no Jornal, 
nas edições dos dias 31 de maio, 5 e 6/06/18, nos termos do disposto nos artigos 124 e seguintes da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”). As informações e documentos relativos às matérias a serem deliberadas foram disponibilizados aos acionistas 
no dia 31/05/18 na sede da Companhia, na página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página 
eletrônica da CVM (http://www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e das regulamentações 
da CVM. Mesa: Otavio Lopes Castello Branco Neto – Presidente; e Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro – Secretária. Deliberações: (i) aprovar 
a redução do capital social da Companhia, no montante de R$203.101.783,86, sem cancelamento ou redução do número de ações emitidas 
pela Companhia, para absorção dos prejuízos acumulados constantes das demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2017. Dessa maneira, o capital social da Companhia passa de R$1.398.239.503,36 para R$1.195.137.719,50, dividido 
em 721.006.945 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal; (ii) aprovar a reforma do artigo 4º do estatuto social da Companhia para 
refletir a deliberação aprovada no item (i) acima, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º - O capital social subscrito é 
de R$1.195.137.719,50, dividido em 721.006.945 ações ordinárias, escriturais, sem valor nominal.” Em virtude do acima exposto, o Estatuto 
Social da Companhia devidamente consolidado passa a vigorar com a redação constante do “Anexo I”. (iii) autorizar os administradores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários para o cumprimento das deliberações ora aprovadas. Nada mais. São Paulo, 20/06/18. 
Estatuto Social - Nome e Duração - Artigo 1° - Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração 
indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e suas alterações poste-
riores (“Lei das S.A.”). Sede Social - Artigo 2° - A Companhia tem sua sede social e foro legal no município de SP/SP, Rua Gilberto Sabino, 
215, 7º andar, Pinheiros, podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, 
por deliberação do Conselho de Administração. Objeto Social - Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social atividades de logística e infra-
estrutura hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo, bem como a participação societária em so-
ciedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte de mercadorias; (ii) a construção e a exploração de portos, terminais de carga, estalei-
ros, oficinas e entrepostos; (iii) a navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o armazenamento de mercadorias; (iv) a prestação de serviços 
de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; e (v) outras atividades correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao presente 
objeto social. § único - A Companhia poderá também praticar as demais atividades razoavelmente esperadas de uma empresa holding, in-
cluindo, sem limitação, negociar e obter financiamentos, prestar serviços de administração de pessoal e de recursos, contratar serviços de 
terceiros no interesse do grupo e prestar garantias para sociedades do grupo. Capital Social - Artigo 4° - O capital social subscrito é de 
R$1.195.137.719,50, dividido em 721.006.945 ações ordinárias, escriturais, sem valor nominal. § 1o - Exceto se de outra forma previsto no 
Acordo de Acionistas da Companhia ou em qualquer outro instrumento a ele relacionado, o capital social subscrito e não integralizado pelos 
acionistas deverá ser pago nos termos e condições estabelecidos nos respectivos boletins de subscrição, mediante chamada do Conselho 
de Administração. § 2o - Exceto se de outra forma previsto no Acordo de Acionistas da Companhia ou em qualquer outro instrumento a ele 
relacionado, o acionista que não fizer o pagamento nas condições previstas no boletim de subscrição ou na chamada ficará de pleno direito 
constituído em mora, ficando obrigado ao pagamento de multa de 10% sobre o valor da prestação em aberto, corrigido pelo Índice Geral de 
Preços – Mercado (IGP-M), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou por outro índice que o venha a substituir em caso de sua 
extinção, e juros de mora de 12% ao ano sobre o valor total devido, bem como suspensão dos direitos políticos e do direito de receber divi-
dendos enquanto permanecer em mora, conforme o disposto no Artigo 120 da Lei das S.A., sem prejuízo das demais consequências ou 
penalidades previstas na Lei das S.A. § 3o - Sem prejuízo do disposto no § 2º acima, e exceto se de outra forma previsto no Acordo de Acio-
nistas da Companhia ou em qualquer outro instrumento a ele relacionado, verificada a mora do acionista por período superior a 20 dias, a 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, desde que aprovado pela maioria dos membros do Conselho de Administração em reunião, 
adotar uma das seguintes medidas: (i) promover uma chamada especial de integralização de capital exclusivamente ao acionista inadimplen-
te solicitando o pagamento do saldo total remanescente do capital subscrito no prazo de 5 dias a partir do recebimento da referida notificação; 
(ii) promover contra o referido acionista processo de execução para cobrar o valor por ele subscrito e não integralizado; e (iii) mandar vender 
as ações não integralizadas na Bolsa de Valores de São Paulo, em leilão especial, independentemente de registro de emissão, na forma da 
lei. § 4o - Exceto se de outra forma previsto no Acordo de Acionistas da Companhia ou em qualquer outro instrumento a ele relacionado, se a 
Companhia não conseguir, por qualquer dos meios previstos nos itens (ii) e (iii) do § 3º acima, a integralização das ações, poderá declará-las 
caducas, caso em que: (a) o acionista remisso deixará de ser considerado acionista da Companhia em relação às ações não integralizadas; 
(b) a Companhia poderá apropriar-se de todas as entradas anteriormente realizadas pelo acionista remisso; e (c) a Companhia poderá inte-
gralizar tais ações com lucros ou reservas, exceto a legal, mantendo-as em tesouraria, na forma da lei. Se não tiver lucros e reservas suficien-
tes, a Companhia terá o prazo de 1 ano para alienar as ações caídas em comisso, findo o qual, não tendo sido encontrado comprador, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a redução do capital em importância correspondente. Artigo 5° - A Companhia está autorizada a aumen-
tar seu capital social até o valor máximo de capital social de R$ 1.720.000.000,00, por meio de deliberação do Conselho de Administração e 
independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. § 1º - Na emissão de ações, dentro do limite do capital 
autorizado, o Conselho de Administração fixará: (i) a quantidade de ações; (ii) o preço da emissão; e (iii) as demais condições de subscrição 
e integralização, observados os termos da Lei das S.A. § 2º - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de aumento de capital me-
diante integralização em bens, que dependerá de aprovação de Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A. § 3º - A Companhia também 
poderá emitir bônus de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação do Conselho de Administração. § 4º - A 
Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. § 5o - O direito de preferência dos acionistas poderá ser excluído nas emissões de ações, 
debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante: (i) a venda em Bolsa de Valores ou subscrição 
pública; e (ii) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos Artigos 257 a 263 da Lei das S.A. O direito de 
preferência na subscrição de ações pode, ainda, ser excluído nos termos de lei especial de incentivos fiscais. Ações - Artigo 6° - A cada ação 
ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7° - Todas as ações da Companhia serão escriturais, 
mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, em instituição financeira autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários e designada pelo Conselho de Administração. § 1º - O custo do serviço relativo às ações escriturais poderá ser cobrado 
diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações. § 2º - A proprie-
dade das ações escriturais será comprovada pelo registro das ações na conta de depósito aberta em nome de cada acionista nos livros da 
instituição financeira depositária. Assembleia Geral de Acionistas Artigo 8° - As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão, ordina-
riamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar acerca da destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (iv) 
aprovar a correção da expressão monetária do capital social, caso aplicável. Artigo 9º - Observado o disposto no Acordo de Acionistas da 
Companhia, compete à Assembleia Geral, além de outras atribuições previstas em lei: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) autorizar ou se 
comprometer a realizar qualquer redução de capital, recompra de ações ou emissão de ações da Companhia (fora do limite do capital auto-
rizado da Companhia); (iii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (iv) fixar a remuneração global 
anual dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (v) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar 
sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (vi) criar comitês de membros do Conselho de Administração; (vii) delegar po-
deres dos membros do Conselho de Administração para quaisquer comitês do Conselho de Administração; (viii) autorizar a emissão de de-
bêntures, ressalvadas as emissões de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, as quais poderão ser autorizadas 
pelo Conselho de Administração; (ix) aprovar a emissão de ações preferenciais, a criação de novas classes de ações, a alterações dos direi-
tos, preferências, vantagens ou condições (incluindo resgate e amortização) de ações já existentes ou outros valores mobiliários ou a emissão 
de ações ou outros valores mobiliários de classe mais favorável ou que não guardem proporção com as classes ou espécies já existentes; (x) 
suspender o exercício dos direitos de acionista, nos termos do Artigo 120 da Lei das S.A.; (xi) cancelar o registro da Companhia como com-
panhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM; (xii) aprovar a alteração do tipo societário da Companhia; (xiii) autorizar a 
administração da Companhia a pedir ou confessar falência e a requerer a recuperação extrajudicial ou judicial da Companhia; (xiv) deliberar 
sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela adminis-
tração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; e (xvii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração. Artigo 10 - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses da Com-
panhia assim o exigirem ou quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. § 1º - 
Além dos demais casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou por 2 Conselheiros agindo em conjunto. § 2º - A convocação far-se-á mediante anúncio 
publicado por 3 vezes, no mínimo, com prazo de antecedência de 20 dias em primeira convocação e de 8 dias em segunda convocação, 
contendo, além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia. § 3º - Sem prejuízo no disposto no § 2º acima, os acionistas deverão ser 
convocados a participar de quaisquer Assembleias por meio de um aviso por escrito contendo uma cópia do edital de convocação oficial a 
ser enviado via e-mail para os representantes de cada acionista. Este aviso deverá ser enviado dentro de um dia (1) após a publicação nos 
jornais do primeiro edital de convocação oficial. Artigo 11 - As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração, que deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Artigo 12 - Somente poderão tomar parte 
e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, na conta de depósito aberta em nome de cada 
acionista, nos livros da instituição financeira escrituradora, com 2 dias úteis de antecedência da data designada para a realização da referida 
Assembleia Geral. § único - Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos da Lei das S.A., devendo apresentar ao 
Presidente do Conselho de Administração cópia da respectiva procuração com 2 dias úteis de antecedência da data designada para a reali-
zação da referida Assembleia Geral. Administração da Companhia - Artigo 13 - A administração da Companhia compete ao Conselho de 
Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Conselheiros e Diretores dispen-
sados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1° - Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus suces-
sores. § 2° - A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração global dos administradores, cabendo ao Conselho de 
Administração a sua distribuição. § 3° - A administração da Companhia deverá zelar pela observância da legislação aplicável, deste Estatuto 
Social e de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia. Conselho 
de Administração - Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por 9 membros, eleitos para um mandato de 1 ano pela As-
sembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Artigo 15 - No caso de impedimento ou ausência, o Presidente do Conselho de Administração 
será substituído pelo Vice-Presidente. § 1° - No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do Conselho de Administração, 
o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante comunicação por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu 
substituto dentre os demais membros do Conselho para representá-lo na reunião à qual não puder estar presente. § 2° - No caso previsto no 
§ 1º acima, o Conselheiro que substituir o Conselheiro impedido ou ausente votará em seu nome e em nome do Conselheiro que estiver 
substituindo. § 3° - Os Conselheiros poderão enviar antecipadamente seu voto, que valerá para fins de verificação de quorum de instalação 
e de deliberação, desde que enviado à Companhia, em atenção ao Presidente da respectiva reunião do Conselho de Administração, por 
escrito, até o início da reunião. Artigo 16 - No caso de vacância de cargo do Conselho de Administração durante o transcurso do mandato, 
um substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes, com base nas regras aplicáveis do acordo de acionistas da Companhia, e 
servirá até a primeira Assembleia Geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a 
nova eleição. Artigo 17 - Observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia, além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguin-
tes matérias deverão ser objeto de deliberação em reunião do Conselho de Administração: (i) fixação da orientação geral dos negócios da 
Companhia e das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a 
Companhia tenha o controle direto ou indireto; (ii) aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, e qualquer de suas 
alterações ou revisões. Se apenas uma parte do plano de negócios ou do orçamento anual da Companhia for aprovado, a Companhia pode-
rá implementar referida parte que tenha sido aprovada, sendo certo que não serão tomadas quaisquer ações relacionadas a itens do plano 
de negócios e do orçamento anual que estejam pendentes de aprovação, até que a respectiva aprovação seja obtida; (iii) eleição, destituição 
e substituição de qualquer um dos membros da Diretoria da Companhia, bem como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, ob-
servadas as demais disposições deste Estatuto Social; (iv) fixação e alteração da remuneração individual dos Diretores da Companhia, seus 
benefícios indiretos e demais benefícios, incluindo planos de opção de ações, observado o limite global de remuneração da administração 
estabelecido pela Assembleia Geral; (v) supervisão da administração dos Diretores, podendo examinar livros e documentos, requerer infor-
mação sobre contratos firmados ou em via de ser celebrados pela Companhia e quaisquer outros atos; (vi) escolha, contratação e destituição 
dos auditores independentes encarregados da análise das demonstrações financeiras da Companhia, bem como sua convocação para 
prestar esclarecimentos; (vii) apreciação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria e das demonstrações financeiras da Com-
panhia, e deliberação sobre sua submissão à Assembleia Geral; (viii) deliberação sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar 
conveniente ou no caso do Artigo 132 da Lei das S.A.; (ix) apresentação à Assembleia Geral de proposta de reforma do Estatuto Social da 
Companhia; (x) aprovação de planos de participação nos lucros, bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de 
benefícios dos Diretores e empregados da Companhia e das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do ob-
jeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, observados os termos estabelecidos no orçamento 
anual da Companhia; (xi) apresentação à Assembleia Geral de proposta de dissolução, fusão, cisão, incorporação ou reorganização societá-
ria da Companhia e de incorporação, pela Companhia, de outras sociedades; (xii) aprovação de dissolução, fusão, cisão e incorporação, bem 
como pedidos de falência e requerimento de recuperação extrajudicial ou judicial de empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais 
das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta, e de incorporação, por estas, 
de qualquer outra sociedade; (xiii) emissão pela Companhia de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real e pro-
posta de emissão pela Companhia de commercial papers ou qualquer outro tipo de título representativo de dívida, bem como alteração de 
suas respectivas condições; (xiv) aprovação de proposta de admissão, registro e listagem de ações da Companhia ou das empresas opera-
cionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou 
indireto em qualquer bolsa de valores ou mercado de balcão; (xv) abertura, transferência ou encerramento de filiais, agências, escritórios ou 
estabelecimentos comerciais da Companhia; (xvi) reavaliação de quaisquer ativos da Companhia e das empresas operacionais que desen-
volvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta para fins 
contábeis; (xvii) alienação ou criação de ônus sobre bens do ativo permanente, constituir ônus sobre quaisquer ativos da Companhia e das 
empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o 
controle direto ou indireto; (xviii) concessão, pela Companhia ou por qualquer das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais 
das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, de garantias reais ou fidejussórias 
a obrigações de terceiros que não sejam empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Compa-

nhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xix) aprovação de chamadas de capital da Companhia, dentro do limite do 
capital social autorizado; (xx) aprovação dos termos e condições de eventual oferta pública de ações da Companhia ou das empresas ope-
racionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou 
indireto, observada a competência da Assembleia Geral; (xxi) aquisição, oneração ou alienação de participação, direta ou indireta, em outras 
sociedades pela Companhia ou por empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e 
nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, criação, dissolução, liquidação ou qualquer reestruturação ou reorganização socie-
tária de qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia 
tenha participação direta ou indireta, bem como admissão de qualquer sócio ou acionista em qualquer empresa operacional que desenvolva 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xxii) aprovação de 
qualquer transação, endividamento, negócio ou prestação de garantia pela Companhia ou por empresa operacional que desenvolva uma ou 
mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto que represente aumento no 
nível do endividamento financeiro consolidado da Companhia que exceda o endividamento total aprovado no orçamento anual do correspon-
dente exercício social em valor equivalente a R$10.000.000,00 ou 3% do patrimônio líquido da Companhia, o que for menor; (xxiii) aprovação 
da celebração, aditamento ou resilição de qualquer contrato ou outro instrumento ou transação de qualquer natureza envolvendo a Compa-
nhia ou empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha 
o controle direto ou indireto, que não estejam previstos nos demais itens deste Artigo 17 e envolvam valores superiores a R$20.000.000,00 
em qualquer operação ou série de operações relacionadas em um período de 12 meses; (xxiv) aquisição, alienação, cessão ou criação de 
ônus sobre quaisquer ativos da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da 
Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto não incluídos nos itens (xviii) e (xxii) acima que envolvam valores 
superiores a R$4.000.000,00 em qualquer operação ou série de operações relacionadas; (xxv) aprovação da celebração, aditamento ou re-
silição de contratos ou acordos, bem como celebração de operações de qualquer natureza envolvendo valores superiores a R$100.000,00 
em qualquer transação ou série de transações relacionadas dentro de um período de 12 meses entre a Companhia ou empresas operacio-
nais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indi-
reto e (i) quaisquer acionistas da Companhia titulares de mais de 5% do capital social da Companhia, (ii) qualquer membro do Conselho de 
Administração ou da Diretoria da Companhia, efetivo ou suplente, bem como seus respectivos cônjuges e parentes até o 4º grau ou (iii) 
qualquer entidade controlada, controladora, afiliada ou sob controle comum de quaisquer das pessoas indicadas nos itens “i” e “ii”; (xxvi) de-
terminação ou ratificação de voto ou outorga de qualquer instrução de voto para o voto da Companhia ou de qualquer empresa operacional 
que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto em 
qualquer reunião de sócios ou Assembleia de qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da 
Companhia e na qual a Companhia tenha participação direta ou indireta, relativo a deliberações sobre qualquer matéria prevista neste Artigo 
17 ou nos termos da lei, excetuado que uma deliberação do Conselho de Administração da Companhia sobre a matéria prevista no item (iii) 
deste Artigo 17 só será necessária para apontar Diretores de uma empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do ob-
jeto social da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto se o Diretor em questão ainda não for empregado ou 
administrador da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia 
e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, e se for a primeira vez que tais indivíduos sejam eleitos para os cargos corres-
pondentes; (xxvii) aprovação da entrada da Companhia ou de qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades 
do objeto social da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto em qualquer consórcio ou joint-venture; (xxviii) 
implementação, alteração ou extinção de política de divulgação de informações da Companhia; (xxix) deliberação sobre qualquer matéria que 
lhe seja submetida pela Diretoria, podendo convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente. 
(xxx) realização de qualquer atividade ou negócio diferente daquilo definido como objeto social da Companhia no Artigo 3º deste Estatuto 
Social; (xxxi) aprovação de aumentos de capital e emissões de quaisquer instrumentos ou valores mobiliários conversíveis em ações da 
Companhia dentro dos limites do capital autorizado, e proposta de aumento de capital e emissão de instrumentos ou valores mobiliários 
conversíveis em ações da Companhia além dos limites do capital autorizado; (xxxii) aprovação de qualquer despesa corporativa (corporate 
expense) da Companhia, individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo exercício social, que exceda os valores aprovados no orça-
mento anual mais recente; (xxxiii) aprovação de qualquer investimento de capital (capital expenditure) da Companhia, individualmente ou no 
conjunto dentro de um mesmo exercício social, que exceda os valores aprovados no orçamento anual mais recente; (xxxiv) aprovação do 
início de processo de oferta pública inicial (initial public offering) de ações de emissão da Companhia ou de qualquer das empresas operacio-
nais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indi-
reto; e (xxxv) aquisição, alienação, cessão ou criação de ônus sobre quaisquer ativos da Companhia ou das empresas operacionais que 
desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto (i) não 
incluídos nos itens acima, (ii) fora do curso ordinário dos negócios da Companhia, conforme práticas passadas da Companhia e incluídas no 
plano de negócios e no orçamento anual da Companhia, e (iii) que envolvam valores superiores a R$ 2.000.000,00 em qualquer operação ou 
série de operações relacionadas. Artigo 18 - As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas pela maioria de votos dos seus 
membros presentes na reunião, observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 19 - O Conselho 
de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada 2 meses e extraordinariamente sempre que convocado na forma deste Estatuto Social 
ou da lei. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 conselheiros, com pelo menos 
10 dias úteis de antecedência, e serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local, se assim ficar decidido pelos membros do 
Conselho de Administração. § 1° - As reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas por meio de notificação pessoal, via 
correio com aviso de recebimento ou via correio eletrônico (e-mail), e tal convocação será considerada efetivada na data de seu recebimento, 
se por correio, ou na data de seu envio, se por e-mail. § 2° - As convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão sempre 
conter (i) a data, horário, local; (ii) ordem do dia, informando as matérias que serão discutidas e deliberadas e, ainda, (iii) cópia dos documen-
tos pertinentes aos assuntos objeto da ordem do dia que sejam existentes no momento da convocação. Qualquer matéria que não esteja 
especificada na ordem do dia não poderá ser levada à discussão, a menos que todos os membros do Conselho de Administração estejam 
presentes à reunião e concordem com a inclusão de tal matéria na ordem do dia. § 3° - As reuniões do Conselho de Administração serão 
consideradas instaladas com a presença da maioria dos seus membros. O membro do Conselho de Administração representado por outro 
Conselheiro será considerado presente à reunião. § 4° - Independentemente das formalidades acima mencionadas, será considerada regular 
a reunião do Conselho de Administração à qual comparecerem todos os Conselheiros em exercício. § 5° - As reuniões do Conselho de Ad-
ministração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Os Conselheiros que participarem 
de reunião na forma acima prevista deverão ser considerados presentes à reunião para todos os fins, sendo válida a assinatura da respectiva 
ata por fac-símile ou outro meio eletrônico, devendo uma cópia ser arquivada na sede da Companhia juntamente com o original assinado da 
ata. Diretoria  Artigo 20 - A Diretoria será composta por, pelo menos, 2 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo Conse-
lho de Administração, e por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo um deles Diretor Presidente. § 1° - Os Diretores serão eleitos pelo 
prazo de mandato de 2 anos, sendo admitida a reeleição. § 2° - Findos os seus mandados, poderão ser nomeados novos Diretores por meio 
de deliberação aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o quorum de aprovação não seja alcançado, os Diretores então empossados 
serão considerados automaticamente reeleitos para o exercício de novo mandato de 2 anos. § 3° - Salvo no caso de vacância no cargo, a 
eleição da Diretoria ocorrerá até 5 dias úteis após a data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir 
com o término do mandato dos seus antecessores. § 4º - Nas ausências ou impedimentos temporários, as funções de qualquer um dos Di-
retores serão exercidas por outro membro da Diretoria, escolhido pelo Diretor ausente ou impedido. Em caso de vacância no cargo de Diretor, 
o substituto interino será nomeado por qualquer um dos Diretores e assumirá a função até a primeira reunião subsequente do Conselho de 
Administração que designará o substituto pelo restante do prazo de mandato. Artigo 21 - Compete à Diretoria a representação ativa e passi-
va da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, inclusive aqueles previstos 
no plano de negócios aprovado pelo Conselho de Administração, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 22 
- Entre suas atribuições, cabe ao Diretor Presidente dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais Diretores; supervisionar os 
trabalhos de auditoria interna e assessoria legal; comunicar ao Conselho de Administração a realização de operações relevantes que não 
necessitem de aprovação prévia do Conselho de Administração; e solicitar a autorização do Conselho de Administração para a realização dos 
atos ou operações mencionados no Artigo 17 deste Estatuto, conforme aplicável. Artigo 23 - Caso sejam eleitos Diretores sem designação 
específica, sem prejuízo do direito do Conselho de Administração de se manifestar a respeito, caberá ao Diretor Presidente definir as atribui-
ções específicas dos Diretores assim eleitos. Artigo 24 - A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por 2 Diretores em 
conjunto; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos 
em valor de até R$2.000.000,00 em uma única operação; ou (iii) por 1 só Diretor ou 1 procurador com poderes especiais, devidamente 
constituído, para a prática dos seguintes atos: (a) de representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia 
participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, 
membro fundador ou simplesmente membro participante; (b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, 
independentemente do valor; (c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, 
suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$200.000,00 
em uma única operação. § 1º - As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, sendo um deles 
necessariamente o Diretor Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no § Segundo deste Artigo, terão 
período de validade limitado a, no máximo, 1 ano. § 2º - As procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e 
aquelas outorgadas para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que esti-
verem vinculadas. Conselho Fiscal Artigo 25 - O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado 
mediante solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 26 - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 
3 e no máximo 5 membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições 
e prazos de mandato previstos em lei. § único - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral 
que os eleger. Exercício Social e Lucros - Artigo 27 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que 
deverão ser preparados o balanço e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. § 1° - Do lucro líquido apurado no exercício, será 
deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% do capital social. § 2° - Os acionistas têm direito a um 
dividendo obrigatório correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A. § 3° - O saldo 
remanescente, após atendidas as disposições legais, deverá ser alocado às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos 
termos do Artigo 194 da Lei das S.A., conforme necessário para a expansão dos negócios do objeto social da Companhia, salvo se de outra 
forma proposto pelo Conselho de Administração e aprovado pela Assembleia Geral. § 4° - As demonstrações financeiras da Companhia 
deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 28 - Adicionalmente às reservas 
legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à 
realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos equivalen-
tes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimen-
tos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades 
de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do 
artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. Artigo 29 - A 
Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 30 - O Conselho de Administração 
poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros 
acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. 
Artigo 31 - Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao final de cada trimestre ou semestre, com base 
em balanço intermediário específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verificados no trimestre ou semestre em 
questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 32 - Os dividendos não recebidos ou recla-
mados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 
Companhia. Liquidação Artigo 33 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente 
para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Juízo Arbitral - Artigo 34 - A Companhia, seus acionistas e administradores 
obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com as Regras de Arbitragem do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Brasil - Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada à aplicação, validade, eficácia, interpretação ou violação das disposições 
constantes neste Estatuto Social ou na Lei das S.A., normas emitidas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil ou pela 
Comissão de Valores Mobiliários, regulamentos da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros e demais normas apli-
cáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. § 1° - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, respeitados eventuais pri-
vilégios e/ou imunidades aplicáveis ao acionista International Finance Corporation decorrentes de convenções internacionais, da legislação a 
ele aplicável, ou da sua Convenção Constitutiva (Articles of Agreement), os quais são expressamente reservados e não são renunciados ou 
afetados pelo presente dispositivo ou qualquer outro dispositivo deste Estatuto, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de 
recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em proce-
dimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para 
decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2° - A lei brasileira será a única aplicável ao 
mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral 
será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida nas Regras de Arbitragem do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Brasil – Canadá. O procedimento arbitral terá lugar em SP/SP, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser 
administrada pelo próprio Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá, sendo conduzida e julgada de acordo com as 
disposições pertinentes de suas Regras de Arbitragem. Acordos de Acionistas - Artigo 35 - A Companhia deverá observar os termos e 
condições de todo e qualquer acordo de acionistas arquivado em sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A., sendo ineficazes em 
relação à Companhia e aos acionistas quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria que con-
trariarem o disposto em tais acordos de acionistas. § 1° - Em caso de conflito entre o presente Estatuto Social e eventual acordo de acionistas, 
deverão prevalecer os termos e condições previstos no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. § 2° - O presidente da As-
sembleia Geral e o presidente do Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com infração aos acordos de acionis-
tas arquivados na sede. § 3° - Não deverá ser registrada nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, os acionistas e 
terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao disposto nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. 
Jucesp nº 347.995/18-4 em 25/07/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BRANKEL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 60.582.186/0001-66

BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO Encerrado em 31/12/2016 e 31/12/2017, em ReaisBALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO Encerrado em 31/12/2016 e 31/12/2017, em Reais

DIRETORIA -CONTADOR
Brankel Participações S.A. Ricardo Calderon
Lucy K. Shammah - Diretora Contador 1SP 115947/0-9

2017 2016
CIRCULANTE 447.731,11 3.926.390,05
Caixa e equivalentes 374.664,87 3.451.161,44
Estoque de imóveis 69.547,00 69.547,00
C/C diversas 3.519,24 405.224,48
Tributos a recuperar 0,00 457,13
NÃO CIRCULANTE 3.017.260,11 3.025.202,70
Investimentos 2.994.871,00 2.994.871,00
Imobilizado 22.389,11 30.331,70
TOTAL DO ATIVO 3.464.991,22 6.951.592,75

2017 2016
CIRCULANTE 59.399,03 69.113,35
Fornecedores 3.584,75 1.453,40
Salários 4.912,20 4.767,20
Obrig. sociais a recolher 1.115,00 1.075,00
Obrig. tributárias recolher 49.787,08 61.817,75
NÃO CIRCULANTE 0,00 -55.567,09
Resultados não realizados 0,00 -55.567,09
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.405.592,19 6.938.046,49
Capital social 3.064.418,00 3.064.418,00
Resultados acumulados -612.587,61 2.355.176,80
Lucro do exercício 953.761,80 1.518.451,69
TOTAL DO PASSIVO 3.464.991,22 6.951.592,75

IBIÚNA ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO DE IMÓVEIS  S.A.
CNPJ 48.233.431/0001-24

BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO, Encerrado em 31/12/2016 e 31/12/2017, em Reais BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO, Encerrado em 31/12/2016 e 31/12/2017, em Reais 

IBIÚNA ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO DE IMÓVEIS  S.A. Ricardo Calderon
Lucy K. Shammah - Diretora Contador 1SP 115947/0-9

DIRETORIA -CONTADOR

2017 2016
CIRCULANTE 309.105,42 579.134,38
Caixa e equivalentes 309.105,42 554.134,38

Outros créditos 0,00 25.000,00

NÃO CIRCULANTE 37.596,63 53.879,05
Imobilizado 37.596,63 53.879,05

TOTAL DO ATIVO 346.702,05 633.013,43

2017 2016
CIRCULANTE 58.207,02 98.794,43
Fornecedores 3.459,39 1.649,17
Salários 10.692,19 10.740,28
Obrigações sociais a recolher 9.164,98 9.653,39
Obrigações tributárias recolher 32.290,46 35.246,20
Contas a pagar 2.600,00 41.505,39
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 288.495,03 534.219,00
Capital social 229.351,00 229.351,00
Resultados acumulados -652.506,32 -119.239,96
Lucro do exercício 711.650,35 424.107,96
TOTAL DO PASSIVO 346.702,05 633.013,43

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:02/10/2018 -A partir das: 15:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU N°1371,
PERDIZES, SÃO PAULO/SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D2DA- CONTRATO: 102364142394-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0236 ALTO DA MOOCA

WAGNER SERRANO, BRASILEIRO(A), SUPERVISOR  CPF 95540350804, CI
5.460.113-SSP/SP, CASADO(A) COM LILIAN FLORIDO SANCHEZ SERRANO,
BRASILEIRO(A), DO LAR  CPF 07802683858, CI 6.371.054-SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO SITUADO À RUA BORGES DE FIGUEIREDO,
N°879, ESQUINA DE UMA VILA PARTICULAR, NO 16° SUBDISTRITO - MOOCA,
SÃO PAULO, SP. NA QUADRA COMPLETADA PELAS RUAS CONSELHEIRO
BENEVIDES, DR EDUARDO GONÇALVES E JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA,
MEDINDO O TERRENO QUE É RETANGULAR, 4,38M DE FRENTE, POR 19,40M,
DA FRENTE AOS FUNDOS, ENCERRANDO A ÁREA DE 84,97M2, CONFRONTANDO
DE UM LADO COM O PRÉDIO N°873, ANTIGO 167 DE BARTHOLOMEU PIOCA E
SUA MULHER; DE OUTRO LADO COM ENTRADA DA VILA E NOS FUNDOS COM
O PÁTIO INTERNO DA VILA. COM TODAS AS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSÓRIAS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 543.467,21
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 327.000,00

SED:1C403- CONTRATO: 802380038041-2-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0238 - PAULISTA

ALEXANDRE ESTEREIRO NASCIMENTO, BRASILEIRO(A), DESENHISTA  CPF
12761860888, CI 18.935.042-SSP/SP, CASADO(A) COM ROSILAINE DE FATIMA
LUCENA NASCIMENTO, BRASILEIRO(A), AUXILIAR ADMINISTRATIVA,  CPF
07806820841, CI 17.254.984-SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N°73, LOCALIZADO NO 3° PAVIMENTO
SUPERIOR DO EDIFICIO RESIDENCIAL IPANEMA, SITUADO NA RUA BALBIANI,
N°71, NO DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO,SÃO PAULO, SP.CONTENDO A
ÁREA UTIL PRIVATIVA DE 48,335M2. ÁREA COMUM DE 35,217M2, ÁREA TOTAL DE
83,552M2, CORRESPONDENDO-LHE NO TERRENO E DEMAIS PARTES DE
PROPRIEDADE, USO E SERVENTIA COMUNS UMA FRAÇÃO IDEAL DE 4,36528%.
MATRICULA 123.395 VAGA Nº 05 SITUADA NA PARTE EXTERIOR DO EDIFICIO
RESIDENCIAL IPANEMA, COM A AREA TOTAL DE 12,064M2, CORRESPONDENDO-
LHE NO TERRENO E DEMAIS PARTES DE PROPRIEDADE, USO E SERVENTIA
COMUNS, UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,26823%. COM TODAS AS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSÓRIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 262.882,06
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 208.000,00

ITUPEVA, 10/09/2018
ARY ANDRÉ NETO

10- 13/09 - 02/10/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1098835-07.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Prestação de Serviços Requerente: TAM - Linhas Aéreas S/A Requerido: Anderson Ricardo da
Silva Propaganda - Me EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1098835-
07.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível Estado de São Paulo,
Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON RICARDO
DA SILVA PROPAGANDA - ME, CNPJ 07.652.202/0001-67, na pessoa de Anderson Ricardo da Silva, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de TAM - Linhas Aéreas S/A, , objetivando a
procedência da ação e a condenação da Ré ao pagamento de R$ 337.624,42(09/2017), referente a prestação
de serviço de transporte aéreo, das quais foram geradas as faturas nºs. 4989741 e 4982946 vencidas em 30/
12/2014 e 15/12/2014, valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais
cominações contratuais, custas processuais e honorários advocatícios.. Encontrandose o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2018 06 e 07/09

Isec Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Cancelamento e Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries 
da 1ª Emissão da Isec Brasil Securitizadora S.A (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017).
A Isec Securitizadora S.A., vem, cancelar a assembleia de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), do dia 20/09/2018, às 14:00 e convocar nova assembleia de 
Titulares dos CRI para dia 26/09/2018 às 12:00 na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, São Paulo/SP, para deliberação sobre: 1. A 
aprovação da prorrogação do vencimento das parcelas devidas em março de 2018 para o fi nal do fl uxo de pagamento dos 52 contratos do 
empreendimento Florais Itália discriminados na Aba Inadimplência Comparação do Relatório emitido pela Certifi cadora (23/08/2018) a fi m de 
que os mesmos sejam considerados adimplentes, e considerados para cálculo da garantia do Percentual Mínimo Recebíveis, e consequente 
reenquadramento da operação, e liberação dos recursos de obra; 2. Medidas a serem adotadas em razão do inadimplemento de dívidas vencidas 
celebradas com terceiros em valor superior a R$ 5.000.000,00; conforme cláusula 6.1 alínea (h) do Instrumento Particular de Contrato de 
Financiamento Imobiliário; 3. Medidas a serem adotadas em relação à custódia do Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédula de 
Crédito Imobiliário Integral, com Garantias Reais e Fidejussória, sob a Forma Escritural, celebrada em 28/12/2016 (“CCI 29, 30 e 31”), incluindo, 
mas não se limitando a escolha de nova instituição custodiante, em razão da liquidação extrajudicial da Domus Companhia Hipotecária (“Domus”); 
4. Liberação para Devedora dos Recursos do Fundo de Obras; A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 do valor total dos CRI em circulação 
e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos 
CRI presentes. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos 
poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem 
ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade 
e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados 
à Securitizadora e à Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.
com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 horas de antecedência em relação à data 
da assembleia, devendo apresentar-se com 30 minutos de antecedência, munidos do documento de identidade, e dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 06/09/2018. Isec Securitizadora S/A

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658
CNPJ/MF nº 60.665.981/0005-41 (Filial) - NIRE 31.901.115.407

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Maio de 2018 (Lavrada na 
forma de Sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: 18 de maio de 2018, às 10:00 horas, na sede social da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União Química”), localizada na Rua 
Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, na Cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos 
do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Presença. Presente ainda, o membro da Diretoria, Sr. Alexandre Guilherme Marques Pinto. Composição da Mesa: 
Presidente, Alexandre Guilherme Marques Pinto; Secretária Dra. Karine Camargo Benez. Ordem do Dia: Deliberar sobre rerratificação do item (i) das 
Deliberações da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2017, registrada perante a JUCESP no dia 05/04/2018 sob 
nº 165.003/18-2, em que fora deliberada a alteração do CEP e do Bairro da filial de CNPJ 60.665.981/0005-41, NIRE 31.901.115.407. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos, os Acionistas examinaram os itens constantes da ordem do dia e aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: Fazer constar 
a rerratificação do item (i) das Deliberações da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2017, registrada perante a JUCESP 
no dia 05/04/2018 sob nº 165.003/18-2, em que fora deliberada a alteração do CEP e do Bairro da filial de CNPJ 60.665.981/0005-41, NIRE 31.901.115.407, 
de modo que: Onde se lê: “Avenida Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, 4.550, Conjunto Habitacional Doutor Custodio Ribeiro de Miranda, Pouso Alegre - MG, 
CEP 37.561-030”. Leia-se: “Avenida Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, 4.550 - Aeroporto - Pouso Alegre - MG, CEP 37.560-100.”. Tendo em vista a alteração 
acima mencionada, altera-se a redação do Parágrafo Único do Artigo 2º do Estatuto Social da União Química Farmacêutica Nacional S.A. para: “Artigo 2º 

- A Sociedade tem a sua sede e foro na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, à Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, podendo criar, 
transferir, bem como extinguir filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos, lojas ou representações, em qualquer parte do território nacional ou do 
estrangeiro, quando as conveniências sociais o indicarem, por deliberação da Diretoria, que fixará as dotações de capital necessárias, de acordo com as 
disposições legais vigentes. Parágrafo Único - A Sociedade mantém, no momento as seguintes filiais: a) escritório administrativo e de vendas na cidade de 
São Paulo, Estado e São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, unidades autônomas 161 e 162 do 16º pavimento, Cidade 
Jardim, CEP 05676-120; b) escritório administrativo e de vendas na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Avenida João Cabral de Mello Neto, 
nº 850, Bloco 3, salas 212, 213 e 214, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-057; c) unidade fabril na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
na Avenida Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, nº 4.550, bairro Aeroporto, CEP 37.560-100; d) unidade fabril na cidade de Brasília, Distrito Federal, no trecho 
01, Conjunto 11, Lotes 6 a 12, Pólo de Desenvolvimento JK, Santa Maria, CEP 72549-555; e) na cidade de Brasília, Distrito Federal, no trecho 01, Conjunto 
11, Lotes 6 a 12, Parte A, Pólo de Desenvolvimento JK, Santa Maria, CEP 72.549-555; f ) na cidade de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, na Avenida 
Ibirama, 518, prédio 471 (parte 2), Parque Industrial Daci, Taboão da Serra - SP, CEP 06785-300; g) na cidade de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, na 
Rua Islândia, nº 115 - Parte, Parque Industrial Daci, CEP 06785-390; h) na Cidade de Extrema, Estado de Minas Gerais, à Rua Maria Margarida Pinto Dona 
Belinha, nº 742, Pavilhão B, Módulo 2, bairro do Pires, Rodovia Fernão Dias, Km 891,50, Distrito Industrial, CEP. 37640-000; e i) na Cidade de Brasília, Distrito 
Federal, no Trecho 01, Conjunto 4, Lote 02, Polo de Desenvolvimento Juscelino Kubitschek, CEP 72549-520.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar 
e como ninguém quisesse fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos por tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta 
lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos integrantes da mesa. Embu-Guaçu, 18 de maio de 2018. Alexandre Guilherme 
Marques Pinto - Presidente da Mesa; Karine Camargo Benez - Secretária da Mesa. Acionistas: Robferma Administração e Participações Ltda. - Fernando 
de Castro Marques; Cleita de Castro Marques; Cleide Marques Pinto; MJP Administração e Participações - Sociedade Simples Ltda.. - Fernando de 
Castro Marques. JUCESP nº 312.655/18-6 em 29/06/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Financial ABV Participações S.A.
NIRE: 35.300.41328-8 - CNPJ: 14.367.758/0001-77

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária 
Hora, Data, Local: 18.06.2018, às 14h00, na sede, Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, parte, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Margot Alyse 
Greenman, Secretário: Marcos Moretti. Deliberações Aprovadas: (i) as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
referente ao exercício encerrado em 31/12/2017, publicadas nos jornais “DOESP” e “O Dia”, ambos edição de 
16.06.2018; (ii) destinação do resultado do exercício encerrado em 31.12.2017, não se aplica, uma vez que a 
Companhia teve prejuízo no exercício encerrado em 31/12/2017. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 18.06.2018. 
Acionistas: Captalys Companhia de Investimentos e Captalys Serviços de Crédito Ltda., por Marcos 
Moretti e Margot Alyse Greenman. Margot Alyse Greenman - Presidente; Marcos Moretti - Secretário. JUCESP 
nº 415.668/18-9 em 30.08.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 12/04/18

Aos 12/04/18, às 9:30, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Otavio Lopes Castello Branco Neto; Secretária: Teresa 
Cristina Meyer Pires Faleiro. Deliberações: (i) manifestar-se favoravelmente à aprovação do Relatório da Administração, das 
Demonstrações Financeiras da Companhia e suas Notas Explicativas, acompanhadas do relatório (parecer) dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/17, e sua submissão à Assembleia Geral Ordinária; e (ii) 
convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada na sede da Companhia, em 27/04/18. Fica a Diretoria 
da Companhia autorizada a praticar todos os atos necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. Nada 
mais. São Paulo, 12/04/18. Jucesp nº 347.993/18-7 em 25/07/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 16/05/18
Aos 16/05/18, às 09:30 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Otavio Lopes Castello Branco Neto; Secretária: Teresa 
Cristina Meyer Pires Faleiro. Deliberações: (i) ratificar o pagamento de R$7.855.914,70, destinado ao pagamento de participação 
nos resultados da Companhia para diretores e colaboradores da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31/12/17; (ii) 
aprovar a contratação da empresa de auditoria KPMG, em substituição à empresa Deloitte, para auditar as demonstrações financeiras da 
Companhia a partir da revisão das informações trimestrais (ITRs) do primeiro trimestre de 2018; (iii) ratificar a celebração do Instrumento 
Particular de Contrato, no valor de US$1.000.000,00, firmado entre a Companhia, a Lotus Grains & Oilseeds S.A. e outros em 29/01/18; 
(iv) ratificar a emissão, em 22 de março de 2018, de Nota de Crédito à Exportação pela HBVC em favor do Banco Santander, no montante 
de US$152.000.000,00 e prazo de 2.497 dias, observados os eventos de vencimento antecipado usuais em operações de mercado 
de capitais e juros remuneratórios descritos na referida Nota de Crédito à Exportação; (v) ratificar a emissão, em 22/03/18, de Nota de 
Crédito à Exportação pela HBMTT em favor do Banco Santander, no montante de US$68.000.000,00 e prazo de 2.497 dias, observados 
os eventos de vencimento antecipado usuais em operações de mercado de capitais e juros remuneratórios descritos na referida Nota de 
Crédito à Exportação; (vi) ratificar a emissão, em 22/03/18, de Nota de Crédito à Exportação pela HBNN em favor do Banco Santander, 
no montante de US$152.000.000,00 e prazo de 2.497 dias, observados os eventos de vencimento antecipado usuais em operações de 
mercado de capitais e juros remuneratórios descritos na referida Nota de Crédito à Exportação; (vii) aprovar e autorizar a aplicação de 
recursos da Compnhia em cotas de Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios, nos termos do material apresentado ao Conselho de 
Administração e devidamente arquivado na sede social da Companhia; (viii) aprovar, nos termos da Cláusula 17.2 do Plano e do material 
apresentado ao Conselho de Administração e devidamente arquivado na sede social da Companhia, que as Opções outorgadas a 
determinado participante do Programa de 2016-A e do Programa de 2016-B serão mantidas em vigor e poderão ser exercidas de acordo 
com as etapas de Vesting e demais termos previstos nos referidos Programas mesmo após a data de desligamento do referido participante; 
(ix) retificar a relação de participantes indicados para participar do Programa de 2016-A e do Programa de 2016-B, nos termos do material 
apresentado ao Conselho de Administração e devidamente arquivado na sede social da Companhia; (x) submeter a proposta de alteração 
do Plano para deliberação do acionistas da Companhia, em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada oportunamente; (xi) Retificar, 
ad referendum da aprovação da proposta de alteração do Plano mencionada no item (x), os termos e condições do Programa de 2016-A, 
do Programa de 2016-B e do Programa de 2017, cujas minutas serão assinadas pelos membros do Conselho de Administração após a 
aprovação da proposta de alteração do Plano mencionada no item (x) acima e ficarão arquivadas na sede da Companhia; (xii) aprovar, ad 
referendum da aprovação da proposta de alteração do Plano mencionada no item (x) acima, o Programa de 2018 cuja minuta será assinada 
pelos membros do Conselho de Administração após a aprovação da proposta de alteração do Plano mencionada no item (x) acima e 
ficará arquivada na sede da Companhia; e (xiii) aprovar, ad referendum da aprovação da proposta de alteração do Plano mencionada no 
item (x) acima, os termos e condições do Contrato de Outorga de Opções de Compra de Ações do Programa 2018, a serem celebrados 
entre os participantes e a Companhia após a aprovação da proposta de alteração do Plano mencionada no item (x) acima. Ficam a 
Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias autorizadas a praticar todos os atos necessários para a concretização das deliberações 
ora aprovadas. Nada mais. SP, 16/05/18. Jucesp nº 347.994/18-0 em 25/07/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

POSTES DE CONCRETO E MADEIRA

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116, pelo e-mail: 
eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão
JUCESP n° 203

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

LEILÃO ONLINE
Data: 12 de setembro de 2018 às 14h00

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE POSTES SÃO USADOS E SUCATA, SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO
INDÚSTRIAS J.B. DUARTE S.A. Cia. Aberta - CNPJ 60.637.238/0001-54 - NIRE 35.300.030.257 - Edital de Convocação - AGE - Fi-
cam informados os Srs. Acionistas acerca da AGE a ser realizada no dia 21/09/2018, às 09h, na sede social da Cia., na Av. Alcântara 
Machado, 80, conj. 31 - Móoca, São Paulo/SP, cuja ordem do dia consistirá: (i) deliberar sobre o grupamento da totalidade das 4.069.582 
ações totais, sendo 1.356.559 ações ordinárias e 2.713.023 ações preferenciais de emissão da Cia., que após o grupamento somarão 
o total de 135.653 ações, sendo 45.218 ações ordinárias e 90.435 ações preferenciais. O grupamento das ações será na proporção 
de 30 ações para 1 ação; (ii) Alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Cia., com o objetivo de refletir a nova quantidade de ações 
de sua emissão, caso seja aprovado o grupamento das ações da Cia.; e (iii) Consolidação do Estatuto Social da Cia.. Encontram-se à 
disposição dos Acionistas, na sede social da Cia. e no seu site (http://www.industriasjbduarte.com.br), bem como no site da CVM e da 
BM&FBovespa toda a documentação referente ao grupamento das ações da Cia.. Nos termos do artigo 5º da Instrução CVM 481/2009, 
os Acionistas deverão apresentar, com no mínimo 48h de antecedência da Assembleia, além do documento de identidade e/ou atos 
societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante contendo sua respectiva participação 
acionária no capital social da Cia. expedido pela instituição escrituradora; e (ii) o instrumento de mandato com reconhecimento da firma 
do outorgante caso o Acionista se faça representar por procurador. Em conformidade com a Instrução 481/2009, a Cia. informa que 
adotará a sistemática de voto a distância, o que facilitará que seus acionistas possam participar das votações nas assembleias, pelo 
envio dos boletins de voto a distância através dos agentes de custódia, do escriturador de ações da Cia. e, diretamente na Cia., conforme 
proposta da administração. Os documentos aqui mencionados deverão ser endereçados da seguinte forma: Indústrias J.B. Duarte S.A., 
Departamento de Relação com Investidores, Sr. Edison Cordaro, na R. Agostinho Gomes, nº 2816, CEP - 04206-001, Bairro Ipiranga, 
São Paulo/SP. São Paulo 05/09/2018. Laodse Denis de Abreu Duarte - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022847-47.2010.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a PAULO ROGÉRIO ALMEIDA PINTO, CPF/MF 282.291.388-93, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por Maria Eugênia Gomes. Tendo em vista que o executado acima qualificado
atualmente se encontra em lugar ignorado e incerto (art. 256, II, §3º do CPC) foi determinada sua citação por meio
do presente edital, para que pague a quantia de R$ 70.654,58 (atualizado até 14/06/2016), acrescidas das
cominações legais, no prazo de 03 (três dias) (art. 829 do CPC) contados do transcurso do prazo deste edital (20
dias), sob pena de serem penhorados tantos bens quantos necessários forem para garantia do juízo (art. 830 do
CPC), bem como do prazo de 15(quinze) dias para oposição dos embargos, independentemente de penhora,
deposito ou caução (art. 914 do CPC), ciente de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
IV do CPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de trinta
por cento do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado (10%), o executado poderá
requerer que lhe seja permitido pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e de juros de um por cento ao mês, renunciado e vedada, nesta hipótese, a oposição de embargos vedada (art. 916,
§ 6º do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2017.                                                             07 e 11 / 09 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0707085-19.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) NAIR FLAVIA DE JESUS NOGUEIRA, Brasileiro, CPF 334.837.818-46, Rua Ursa Maior, 195, Jardim do Colegio,
CEP 06815-420, Embu das Artes - SP e NAIR FLAVIA DE JESUS NOGUEIRA EPP, CNPJ 09.416.798/0001-21, Rua Ursa Maior,
195, Jardim do Colegio, CEP 06815-420, Embu das Artes - SP, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: objetivando a quantia de R$ 112.477,22 (abril de 2017), representada
pela Cédula de Crédito Bancário n° 5.090.813. Estando as executadas em lugar ignorado, foi determinada a expedição deste
EDITAL DE CITAÇÃO, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo
contestada a ação, as rés réu serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2018.
07 e 11 / 09 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1021202-56.2013.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Exeqüente: Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios
Não Padronizados. Requerido: TODOLOCO MODAS LTDA e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1021202-56.2013.8.26.0100. A MM.ª Juíza de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Comarca
da Capital - Estado de São Paulo, Dra. Anna Paula Dias da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TODOLOCO
MODAS LTDA, CNPJ 08.819.850/0001-28, na pessoa de seu representante legal, e a LEILA ABDUL KAVIM DERBAS,
CPF 132.932.058-10, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de
Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, para cobrança de R$
88.989,75 � 28/03/2013, referenteCédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente emitida em
20/07/2011.Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que efetuem o pagamento da dívida no prazo de 03 (três) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra, acrescido
de honorários de advogado arbitrados em 10%, os quais serãoreduzidos pela metade havendo pagamento da
dívida. No prazo de 15 (quinze) dias poderão oporembargos à execução ou, reconhecendo seu débito, depositar
30% do montante do principal e acessórios e requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros
e correçãomonetária. Decorrido o prazo sem oferecimento de resposta, será nomeado curador especial aosréus (art.
257, IV,CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2018.                                                               07 e 11 / 09 / 2018.

UNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - 4ª VARA CÍVEL aça João Mendes s/nº - 6º andar - salas nº 619/621
- Centro -  CEP 01501-900 -  Fone: 2171-6080, São Paulo-SP - E-mai l :
sp4cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. 1074811-
46.2016.8.26.0100. O Dr. SIDNEY DASILVA BRAGA, MM Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER a
JEADSON DE OLIVEIRA SANTOS,  38198237860, (CNPJ 23.021.193/0001-62),
que MOINHO REISA LTDA. lhe ajuizou ação de EXECUÇÃO para cobrança de
R$1.175,73 (jul/2016) a ser atualizado e acrescido das cominações legais, débito
este representado por duplicatas vencidas e não pagas. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, após o prazo deste,
em 03 dias, PAGUE  o DÉBITO ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou
RECONHEÇA o crédito do exeqüentee, DEPOSITANDO 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS,
atualizadas, bem como a INTIMAÇÃO da PENHORA do veículo Honda, mod. CG 150,
Fancargo ESDI, 2013/2014, placa KPW 9963, ficando ciente de que não havendo
manifestação será nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e publicado.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de agosto de
2018. Juiz(a) de Direito:-Dr(a). Sidney da Silva Braga.

07 e  11/09



São Paulo, 7, 8, 9 e 10 de setembro de 2018 Página 7Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PARA MAIS INFORMAÇÕES:
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1ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL X - IPIRANGA - COMARCA  DA CAPITAL/SP -  EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL – RESUMO
- Edital de 1ª e 2ª PRAÇA de BEM IMÓVEL e para intimação dos executados SCAC FUNDAÇÕES ESTRUTURAS LTDA. ou
SCAC S.A. ENGENHARIA FUNDAÇÕES ESTRUTURAS (CNPJ 66.521.717/0001-987); ESTAPOSTES TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS LTDA. (CNPJ 45.110.319/0005-31); ITAR PARTICIPAÇÕES, EMPREENDIMENTOS E REPRESENTAÇÕES
LTDA. (CNPJ 02.211.481/0001-84); SCAC PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ 13.859.995/0001-92); HERMADA HOLDING LTDA.
(CNPJ 13.509.871/0001-87); ANGELO VECCHI  (CPF 551.338.607-06); ALESSANDRO VECCHI  (CPF 226.159.378-39);
CHRISTIAN VECCHI (CPF 216.999.308-80); VALENTINA OLGA ELEONORA BEATRIZ VECCHI  (CPF 306.558.158-21);
CARLA VECCHI (CPF 064.378.488-80), bem como os credores PAULO MARIO KARAVATAKIS (CPF. 075.788.018-56),
MILTON PARRA MARTINS JUNIOR (CPF. 220.547.458-80) e demais interessados, expedido nos autos da ação INDENIZATÓRIA
(em fase de Execução)Processo nº 0006737-19.2005.8.26.0010, em curso na 1ª Vara Cível do Foro Regional X - Ipiranga/
SP, movida por SIDNEIA APARECIDA SILVA RODRIGUES (CPF 094.058.778-52), por si e representando suas fi lhas
menores; JOSÉ RODRIGUES GONÇALEZ (CPF 090.936.568-72), ELZA ROSA RODRIGUES  (CPF 150.914.328—92) e
SIRLEI RODRIGUES (CPF. 053.193.898-09). Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a praça o bem
abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br) , em condições que
segue: 1. DESCRIÇÃO DO BEM: Imóvel situado Rua São Tomé, nº 147 (conforme Av. 04), sendo o terreno situado no bairro
de Granja Vianna, antes Moinho Velho, em Carapicuiba, perímetro urbano deste município e comarca de Cotia, Estado de
São Paulo, composto dos lotes 1 (um), 1-A (um-A) e 1-B (um-B), todos da quadra V, gleba C, do loteamento denominado
Vila Santo Antonio de Carapicuiba, com 21,66m (vinte e um metros e sessenta e seis centímetros) de frente para a Rua
São Nicolau; 17,00m (dezessete metros) na curva de concordância formada pelas ruas São Nicolau e São Tomé; 41,70m
(quarenta e um metros e setenta centímetros) da frente aos fundos, pelo lado direito, onde faz frente para a Rua São
Tomé; 54,00 (cinquenta e quatro metros) da frente aos fundos, pelo seu lado esquerdo, onde se confronta com os lotes
6-B (seis-B), 6-A (seis-A) e 6 (seis); 29,70m (vinte e nove metros e setenta centímetros) de fundos, onde se confronta
com uma Viela de Sevidão, encerrando a área de 1.574,00m² (hum mil, quinhentos e setenta e quatro metros quadrados).
Contribuinte: 23251-3285.0089.00000-3. Matricula: 17.927 CRI de Cotia/SP. BENFEITORIAS : Conforme Av.1(27/11/
1980), foi feita uma construção com a área total de 457,70m², sendo: pavimento térreo com 255,58m² e pavimento superior
com 202 ,12m² . ÔNUS : Cons ta  na  Av.09(10/06/2016)  INDISPONIBIL IDADE do  bem re fe ren te  p rocesso  nº
00100929620155010571 tendo como emissor da ordem Tribunal Superior do Trabalho da 1ª Região da 1ª Vara do Trabalho
de Queimados/RJ, PENHORA referente nº de ordem 00023552020115020065 na Ação de Execução Trabalhista movida por
Paulo Mário Karavatakis; R.11(30/09/2016) ARRESTO nos autos do processo nº 0002034-91.2012.5.15.0063 da Ação de
Execução Trabalhista exequente Mi l ton Parra Mar t ins Junior ; Av.12(09/03/2017)  Penhora na ação Trabalhista nº
0029531320145020018, movida por Luiz Eduardo André, em curso na  18ª Vara do Trabalho/SP; Av.13(02/05/2017) penhora
na ação Trabalhista nº 00032821320135020001, movida por José Salustriano Neto, em curso na 1ª Vara do Trabalho/SP;
Av.14(26/05/2017), a penhora na ação Trabalhista nº  00022236320135020009, movida por José Carlos Duarte Rocha, em
curso na 9ª Vara do Trabalho/SP; Av.15(01/08/2017) -  a penhora na ação Trabalhista nº 00010969120135020041, movida
por Regildo Nunes de Sousa, em curso na 41ª Vara do Trabalho/SP; Av.16 (03/08/2017), a penhora na ação Trabalhista nº
002048/2009, movida por  Rogério Donizete Lins, em curso na 63ª Vara do Trabalho/SP; Av.17(20/10/2017),  a penhora na
ação Trabalhista nº 000001994201650200056, movida por Alexandre Pansiera, em curso na 56ª Vara do Trabalho/SP. OBS:
PENHORAS NO ROSTO DOS AUTOS:    1ª Vara do Trabalho de Queimados/RJ -  0010092-96.2015.5.01.0571 - Autor :  
Zaquel Miranda Moreira;  74ª Vara do Trabalho de São Paulo - proc. 0005796220165020074 - autor:  Pedro Luiz  Carvalho;
27ª Vara do Trabalho de São Paulo - proc.  00005651320145020027 - autor : Adriana Santolin Nogueira; 41ª Vara do
Trabalho de São Paulo - proc. 00001680920145020041 - autor:  Maur ino José dos Santos; 20ª Vara do Trabalho de São
Pau lo  -  p roc .   01275003720055020020 -  au tor : Leon i ldo  V ie i ra ;   31ª  Vara  do  Traba lho  de  São Pau lo  -  p roc .  
0056 .300 .92 .2009 .5 .02 .0031  -  au to r : Pedro  José  dos  Santos ; 88ª  Va ra  do  Tr aba lho  de  São Pau lo  -  Proc .   
00028505820125020088 -  autor :   Ael ton Pere i ra da Si lva ; 27ª Vara do Trabalho de São Paulo -  proc.   0000565-
13.2014.5.02.0027 -  autor: Adriana Santolin Nogueira. OBS²: Consta às fls. 1167 -   Ofício da 9ª Vara do Trabalho/SP - 
00022236320135020009 - autor: José Carlos Duarte Rocha (informando que o imóvel tem leilão agendado para 12/12/
2017). OBS³: Constam débito de IPTU no valor de R$ 79.417,43 (dezembro/2017). 2. AVALIAÇÃO: R$1.876.740,50
(agosto/2018 – Conf. Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP), que será atualizada até a data
da praça. 3. DÉBITO EXEQUENDO : R$ 797.155,45 (maio/2018). 4. DATAS DAS PRAÇAS: 1ª PRAÇA começa em 11/10/
2018, às 11h15min, e termina em 17/10/2018, às 11h15min e; 2ª PRAÇA começa em 17/10/2018, às 11h16min, e
termina em 06/11/2018, às 11h15min. 5. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO – edital completo com forma de
pagamento,  lance mínimo, comissão do le i loei ro e demais condições no s i te www.zuker man.com.br. DÚVIDAS E
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do lei loeiro,
localizado na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2388-8283 e e-
mail: contato@zukerman.com.br. Pelo presente, ficam os executados SCAC FUNDAÇÕES ESTRUTURAS LTDA. ou SCAC
S.A. ENGENHARIA FUNDAÇÕES ESTRUTURAS; ESTAPOSTES TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.; ITAR PARTICIPAÇÕES,
EMPREENDIMENTOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.; SCAC PARTICIPAÇÕES LTDA.; HERMADA HOLDING LTDA.; ANGELO
VECCHI; ALESSANDRO VECCHI; CHRISTIAN VECCHI; VALENTINA OLGA ELEONORA BEATRIZ VECCHI; CARLA VECCHI,
os credores PAULO MARIO KARAVATAKIS, MILTON PARRA MARTINS JUNIOR e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 08/01/2015.
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 21 de agosto de 2018.
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Os bens classificados como “sucata veicular” só poderão ser arrematados por empresas de reciclagem e os 
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AUTOMÓVEIS - CAMINHÕES – CAMIONETES – MOTOS
MÁQS. DE TERRAPLENAGEM – TRATORES – EMPILHADEIRAS - SUCATAS – ETC
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9BWZZZ30ZRT047065 
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9BWGB07X01P006701 
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FR15B596111 
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SE08538359 

9BG5653PMEC011518 

B1451, 13575 
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13587, 13413 
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93ZC4980138311474 

34C00806
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9BGSB19N04B130790 
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9BFXT77M6LDB34590 

9BWZZZ30ZQT131314 

9BWZZZ30ZHT116563 

V005316, 5046001913 
9BWAE03X73P004305 

9BGSB19N03B144641 
9BGSB19N03B144693 

V043914W 

P0910M00034 
TW150017BRF6975 

9BWGB17X8YP005960 

750697547 
9BFXTNCF5SDB74007 

9BWCA05Y91T076380 

9BWCA05Y81T076435

LEILÃO
Presencial e Online

LOCAL DO LEILÃO PRESENCIAL: Rua Boa Vista, 280 – Centro – São Paulo/SP
VISITAÇÃO: Dias 12,13 e 14/09/2018 das 09 às 12 e das 13 às 16 horas Ver os locais de visitação no site do leiloeiro

19 de setembro de 2018 (quarta-feira) às 9h00

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842,
Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 10/09/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV.GUILHERME COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA, COD. 0273-SAO
PAULO/SP
Contrato: 2.1816.3504838-1 - SED: 30709/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): CUSTODIO PEREIRA DE MELLO NETO, BRASILEIRO, CASADO
SOB O REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77, MECÂNICO, CPF: 004.231.418-64, RG: 12.267.204-SP e seu cônjuge ELIZABETH
ANDRIOLI PEREIRA DE MELLO, BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 039.823.778-
62, RG: 8.458.508-SP. Imóvel sito à: AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº
507, APARTAMENTO DUPLEX Nº 134, LOCALIZADO NOS 13º E 14º PAVIMENTOS DO
BLOCO A, EDIFÍCIO AZALÉIAS, PORTAL DA CHÁCARA FLORA, 29º SUBDISTRITO
SANTO AMARO - SAO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 138,35m2, a
área comum de 49,09m2 e a área comum  de garagem de 38,14m2 correspondente a
2 vagas indeterminadas na garagem coletiva localizadas no subsolo e a nível do
térreo, para a guarda de 02 veículos de passeio de tamanho pequeno, perfazendo a
área total de 225,58m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,0445% no terreno
do condomínio.

São Paulo, 21/08/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21 - 31/08 - 10/09/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842,
Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)-97334-6595 –
(11)2687-1327   - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 19/09/2018; HORÁRIO: DAS 11:45 AS 12:00h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SAO
PAULO/SP

Contrato: 9.9980.1062553-1 - SED: 30701/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAO LUIZ GOMES, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA
COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, CONFORME PACTO
ANTENUPCIAL REGISTRADO SOB Nº 3.972, NO LIVRO 3 - REGISTRO AUXILIAR,
DO 16º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO, SECURITARIO, CPF:
893.033.938-72, RG: 11.060.677-SP e seu cônjuge DIONE TOCCHINI GOMES,
BRASILEIRA, BANCÁRIA, CPF: 010.647.178-37, RG: 12.218.401-SP. Imóvel sito à:
RUA FELISBINO DOS SANTOS, Nº 305, LOTE 18 DA QUADRA L, NO JARDIM
FELICIDADE, 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SAO PAULO/SP. Descrição: Um prédio
e seu terreno,medindo 6,00m de frente para a citada rua, em curva 5,5m na linha dos
fundos, onde confronta com a propriedade de Samuel Chebabo, 27,00m da frente aos
fundos do lado direito de quem do imóvel olha para a rua, confrontando com a casa nº
299 e 29,50m da frente aos fundos do lado esquerdo, confrontando com o lote 17,
casa 309, encerrando a área de 159,75m2. Lance Mínimo Previsto: R$ 473.000,00.

São Paulo, 29/08/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

29/08 - 10 - 19/09/2018.

OITAVA VARA CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA. OITAVO OFÍCIO CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0125004-06.2007.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a SARA GONÇALVES DALDA DE AMORIM, CPF 118.155.888-37 e SARA G DALVA ME, CNPJ
73.111.353/0001-32, que Banco do Brasil S.A. lhes ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança
da quantia de R$ 40.169,58 (junho/2007), referente ao �Contrato de Adesão a Produtos de Pessoa Jurídica� nº
117.300.612, firmado entre as partes, no valor de R$ 30.000,00. Estando as rés em lugar ignorado, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, as rés serão consideradas revéis, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2018.                            07 e 11 / 09 / 2018.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0193887-91.2010.8.26.0100. A Dra. Juliana Pitelli da Guia, Juíza de
Direito da 39ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Fabilos Confecções de Roupa Ltda EPP (CNPJ.
10.520.379/0001-14) e Hanien Alhanna (CPF. 232.960.498-00), que Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizado lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
1.085.230,93 (setembro de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta
Corrente (LIS Limite Itaú para Saque PJ - Pré). Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                  07 e 11 / 09 / 2018.

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo
n° 1008064-22.2013.8.26.0100. O Dr. Daniel Sarpentino, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Zoroastro Joseth de S. A. Júnior (CPF. 783.381.905-00), que Banco Daycoval S/A lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 3.536.993,54 (fevereiro de 2018),representada pelos Instrumentos
de Cessão Particular de Cessão de Direitos Creditórios e Outras Avenças n° 1143630/12 e 1145378/12. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia
bloqueada judicialmente de R$ 81,13. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                        07 e 11 / 09 / 2018.

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1022221-
97.2013.8.26.0100. O Dr. Daniel Serpentino, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Choice Bag Comercial Ltda (CNPJ. 04.884.296/0003-73), que GFG Comércio Digital Ltda, atual denominação
de Comércio Digital BF Ltda lhe ajuizou ação Declaratória com pedido de Tutela Antecipada, de Procedimento Comum,
objetivando a concessão da tutela antecipada para determinar a expedição de ofício ao 2° Tabelião de Protesto de
Letras e Títulos de São Paulo/SP, ordenando a sustação do protesto da duplicata n° 947942963, protocolo n° 0308,
datado de 23/04/2013,até o julgamento final da presente ação, julgando-a totalmente procedente, para declarar
inexigível a referida duplicata, tornando definitiva a sustação do protesto e condenando a requerida ao pagamento
das demais cominações legais. Concedida a tutela antecipada e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.                               07 e 11 / 09 / 2018.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1067037-28.2017.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Júnior,
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ricardo Durand Alves 22312493837 (CNPJ.
13.910.990/0001-47), que Sul América Companhia de Seguro Saúde lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia
de R$ 4.372,31 (setembro de 2017), representada pelo Contrato de Seguro Saúde - Apólice n° 19522. Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 492,44.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado. SP, 03/08/2018.                                                                                   07 e 11 / 09 / 2018.

3ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ - COMARCA DA CAPITAL/SP
- EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc.1015899-07.2017.8.26.0008. O Dr.
LUIS FERNANDO NARDELLI, MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional
VIII Tatuapé, Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER à COMERCIAL
ALVARENGA DE ALIMENTOS E BEBIDAS EIRELLI EPP (CNPJ 16.916.807-0001/
09), que NOVA MIX INDUSTRIAL E COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. lhe ajuizou
ação de EXECUÇÃO para cobrança de R$18.407,59 (out/2017) a ser atualizado
e acresc ido das cominações lega is ,  déb i to  es te  representado por duplicatas
vencidas e não pagas. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL para que, após o prazo deste, em 03 dias, PAGUE o DÉBITO
ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o crédito do exequente e,
DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o
RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de
tantos de seus bens quantos bastem para solução da dívida, e ciente de que
não havendo manifestação será nomeado Curador Especial. Será o presente
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,16/08/2018.

07  e  11/09

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
RE-RATIFICAÇÃO 

Em razão do descasamento na publicação deste edital nos veículos de divulgação, fi ca alterada a ordem do dia da Assembleia, sem 
prejuízo da observação das formalidades legais. 

Edital de Convocação: Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da 
Isec Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017). Isec Securitizadora S.A 
(“Securitizadora”) e Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), pelo presente edital de 
convocação, convocam os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da Isec 
Securitizadora S.A. (sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A., nova denominação da SCCI - Securitizadora de 
Créditos Imobiliários S.A.) (“CRI”), nos termos da cláusula 12.1 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora” (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª 
convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, no dia 28/09/2018 às 14:00 no endereço da Rua Tabapuã, 1123 - 21º andar, 
Itaim Bibi, São Paulo/SP para deliberar acerca: I. Obrigação Pecuniária assumida pela Nex Group Participações S.A (Devedora), referente 
ao pagamento da PMT do mês de Julho/2018 conforme dispõe a Cláusula 2.6.1 de Cédula de Crédito Bancária Imobiliária. II. Das 
medidas a serem adotadas, incluindo, mas não se limitando, ao vencimento antecipado da CCBI (conforme defi nido abaixo), e por 
consequência dos CRI, conforme sua cláusula 8.1 “(v)”, em razão do descumprimento de obrigação pecuniária assumida pela Nex Group 
Participações S.A (“Devedora”), referente ao pagamento da parcela de amortização e dos juros remuneratórios (“PMT”) devidos em 
05/08/2018, conforme dispõe a cláusula 2.6.1 da Cédula de Crédito Bancário Imobiliária Financiamento Imobiliário para aplicação em 
Empreendimentos Habitacionais emitida em 27/08/2015 (“CCBI”); e III. Da aprovação, ou não, dos termos da proposta apresentada 
pela Devedora em 07/08/2018, acerca da repactuação do fl uxo de pagamento dos CRI (“Proposta NEX”), fi cando certo que a Proposta 
NEX poderá ser reapresentada pela Devedora até a data da assembleia. IV. Das medidas a serem adotadas, incluindo, mas não se 
limitando, ao vencimento antecipado da CCBI, e por consequência dos CRI, em razão da não apresentação pela Devedora da declaração 
indicada no Anexo III da CCBI assim como das Demonstrações Financeiras anuais de 2017, conforme waiver concedido na AGCRI 
realizada em segunda convocação no dia 04/07/2018. V. Eventuais novos inadimplementos pecuniários incorridos pela Devedora entre 
a data da publicação deste edital e a data da assembleia, considerando o pagamento da PMT previsto para ocorrer em 05/09/2018. A 
Securitizadora deixa registrado, que o quórum de instalação, em primeira convocação, é de Titulares dos CRI que representem pelo 
menos, 50% mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é de pelo 
menos 50% mais um dos CRI Seniores em Circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, 
emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e 
demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato 
social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do 
signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de 
mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e ao Agente Fiduciário: 
(i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br; ou (ii) enviados diretamente à 
Securitizadora em sua sede, com 48 horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 
30 minutos de antecedência, munidos do documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados 
por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 06/09/2018. Isec Securitizadora S.A. e Pentágono DTVM S.A

Hidrovias do Brasil - Holding Norte S.A.
CNPJ/MF n° 20.280.037/0001-28 - NIRE 35.300.482.271

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/08/18.
Aos 10/08/18, às 09:30 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: René Pinto da Silva - Presidente; Ana Cláudia Marques Spini 
- Secretária. Deliberações: (i) consignar o recebimento da renúncia da Andrea de Rizzio, CPF/MF n° 163.116.628-09, ao 
cargo de diretora, nos termos da carta de renúncia constante do Anexo I do presente instrumento; (ii) aprovar a eleição, em 
substituição a Andrea de Rizzio, do André Kinjo Kubota, CPF/MF n° 335.148.858-00, para exercer o cargo de diretor da 
Companhia, nos termos do termo de posse e declaração de desimpedimento constante do Anexo II do presente instrumento. 
O diretor ora eleito cumprirá mandato coincidente com o estabelecido para os demais membros da Diretoria, encerrando-se 
em 10/07/19. O diretor ora eleito, presente nesta AGE: (a) declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial 
nem ter sido condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (b) fica desde 
logo investido no cargo para o qual foi eleito, mediante a assinatura de seu termo de posse. (iii) Tendo em vista as deliberações 
acima, aprovar a ratificação da atual composição da Diretoria, a saber: (i) René Pinto da Silva, CPF/MF n° 096.097.018-
50; (ii) Rogério da Silva Lima, CPF/MF n° 129.493.438-48; e (iii) André Kinjo Kubota, CPF/MF n° 335.148.858-00, 
todos com mandato a encerrar-se em 10/07/19. Nada mais. SP, 10/08/18. Jucesp nº 416.596/18-6 em 31/08/2018.

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53 - NIRE 35300383982

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27/04/18
Aos 27/04/18, às 09 hs, na sede, com a totalidade. Publicações e Convocação: Relatório da Administração, Demonstrações 
Financeiras e respectivas Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, publicados no DOESP e no 
Jornal “Diário Comercial - SP” na edição de 5/04/18. Dispensada a convocação em virtude da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme facultado pelo artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404,/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Mesa: Otavio Lopes Castello Branco Neto – Presidente; e Teresa 
Cristina Meyer Pires Faleiro – Secretária. Deliberações: Quanto ao item (i), por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
aprovar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia e Notas Explicativas, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/17. Quanto ao item (ii), 
por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovar que o “Lucro Líquido do Exercício” da Companhia referente ao 
exercício social findo em 31/12/17, no montante de R$11.692.686,87 seja integralmente destinado para compensação 
de parte dos prejuízos acumulados de exercícios sociais anteriores, conforme indicado nas demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/17. Quanto ao item (iii), por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
aprovar o orçamento da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/18, apresentado em consonância 
com o orçamento aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 21/02/18. Quanto 
ao item (iv): (a) por unanimidade e sem quaisquer restrições reeleger, para ocupar o cargo de Conselheiro, o Viral Ketan 
Patel, CPF/MF nº 063.167.597-38; e (b) com abstenção do BTO – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
e unanimidade de votos dos demais acionistas, reeleger: (1) para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de 
Administração, o Sr. Otavio Lopes Castello Branco Neto, CPF/MF nº 055.240.348-20; (2) para ocupar o cargo de 
Vice-Presidente do Conselho de Administração, o Felipe Andrade Pinto, CPF/MF nº 264.447.628-39; (3) para ocupar 
o cargo de Conselheiro, o Marcelo Antonio Gonçalves Souza, CPF/MF nº 745.346.106-53,. (4) para ocupar o cargo de 
Conselheiro, o Antonio Mary Ulrich, CPF/MF nº 171.748.720-34; (5) para ocupar o cargo de Conselheiro, o Sr. Matheus 
Morgan Villares, CPF/MF nº 257.655.128-95; (6) para ocupar o cargo de Conselheiro, o André Franco Sales, CPF/MF 
nº 277.990.458-50; (7) para ocupar o cargo de Conselheira, a Sra. Márcia Maria Ferraresi, CPF/MF nº 152.424.118-05; 
(8) para ocupar o cargo de Conselheiro, o Vicente Postiga Nogueira, CPF/MF nº 076.811.148-07. Nos termos das 
declarações de desimpedimento arquivadas na sede da Companhia, os membros do Conselho de Administração ora 
reeleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis, bem como não estão condenados a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão 
de Valores Mobiliários, declarando, ainda, para os devidos fins, sob as penas da lei, não se encontrarem impedidos de 
exercer a administração da Companhia por força de lei especial, não estarem condenados ou se encontrarem sob efeito 
de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, bem como 
atendem ao requisito de reputação ilibada e não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da 
Companhia, e não tem, nem representam, interesse conflitante com o da Companhia. O prazo de gestão dos conselheiros 
eleitos expirará em 30/04/19, devendo os mencionados Conselheiros tomarem posse dentro de até 30 dias a contar 
desta data, mediante assinaturas dos respectivos Termos no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração 
da Companhia, e desde que atendidos os requisitos previstos nos artigos 146 e 147 da Lei das Sociedades por Ações e 
na Instrução CVM nº 367, de 29/05/2002. Os Otávio Lopes Castello Branco Neto, Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antônio 
Gonçalves Souza, Matheus Morgan Villares, André Franco Sales, Márcia Maria Ferraresi e Viral Ketan Patel neste ato 
também renunciam a qualquer remuneração a ser paga pela Companhia referentes aos cargos para os quais foram eleitos. 
Quanto ao item (v), por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovar que o montante global anual de remuneração 
dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/18 seja de até R$8.501.877,93, sendo 
R$8.213.877,93 para os membros da Diretoria e R$288.000,00 para os membros do Conselho de Administração. Nada 
mais. São Paulo, 27/04/18. Jucesp nº 417.244/18-6 em 03/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

LIVING 010 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 18.597.479/0001-50 - NIRE 35.227.749.765
Extrato da Ata de Reunião de Sócios Quotistas

Data, Hora e Local: 04/09/2018, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.150.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 1.150.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com a 
anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas. O Capital Social passa de R$ 7.721.326,00 para R$ 6.571.326,00, dividido 
em 6.571.326 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 04/09/2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 21/02/18
Aos 21/02/18, às 9:30 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Otavio Lopes Castello Branco Neto; Secretária: Teresa Cristina 
Meyer Pires Faleiro. Deliberações: (i) aprovar o orçamento para o exercício social a ser encerrado em 31/12/18, que, apresentado e 
aprovado nesta reunião foi assinado pelos membros do Conselho de Administração e ficará arquivado na sede da Companhia, bem 
como aprovaram sua submissão à deliberação dos acionistas, em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente; (ii) aprovar, em 
cumprimento à condição suspensiva estabelecida nos aditivos a seguir mencionados, a celebração, pela Hidrovias do Brasil – Miritituba 
S.A., Hidrovias do Brasil – Navegação Norte S.A. e a Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., subsidiárias da Companhia, dos aditivos 
aos Contratos de Prestação de Serviços de Transbordo de Cargas, de Transporte Fluvial e de Operação Portuária, respectivamente, 
com a Cofco International Grãos e Oleaginosas Ltda. (anteriormente denominada Nidera Sementes Ltda.), a Cofco Brasil S.A. (anterior-
mente denominada Noble Brasil S.A.) e a Cofco Brazil Overseas Limited (anteriormente denominada Noble Brazil Overseas Limited); 
(iii) autorizar a Companhia a outorgar garantia corporativa no âmbito do Standby Letter a ser firmado entre a Hidrovias do Brasil – Ca-
botagem Ltda., subsidiária da Companhia, e o Banco Santander, no valor de até EUR900.000,00; (iv) autorizar a Companhia a outorgar 
garantia corporativa no âmbito do Standby Letter a ser firmado entre a Resflir S.A., subsidiária da Companhia, e o China Construction 
Bank, no valor de até US$1.000.000,00; (v) aprovar a orientação de voto para a Companhia e para a HSSA votarem na assembleia 
de acionistas da Baloto S.A. a favor da reforma do Estatuto Social da Baloto S.A., de forma a aumentar o valor de seu capital social 
autorizado em um montante em pesos uruguaios equivalentes a US$10.000.000,00; (vi) aprovar a orientação de voto para a HSSA 
votar na assembleia de acionistas da Cikelsol S.A. a favor da reforma do Estatuto Social da Cikelsol S.A., de forma a aumentar o valor 
de seu capital social autorizado em um montante em pesos uruguaios equivalentes a US$30.000.000,00; e (vii) aprovar a orientação 
de voto para a HSSA votar na assembleia de acionistas da Resflir S.A. a favor da reforma do Estatuto Social da Resflir S.A., de forma 
a aumentar o valor de seu capital social autorizado em um montante em pesos uruguaios equivalentes a US$10.000.000,0. Ficam a 
Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias autorizadas a praticar todos os atos necessários para a concretização das deliberações 
ora aprovadas. Nada mais. SP, 21/02/18. Jucesp nº 423.903/18-4 em 03/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 27/06/18
Aos 27/06/18, às 09:30 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Otavio Lopes Castello Branco Neto; Secretária: Teresa 
Cristina Meyer Pires Faleiro. Deliberações da Ordem do Dia: (i) autorização para a Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A. (“HBMTT”), 
Hidrovias do Brasil – Navegação Norte S.A. (“HBNN”) e a Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. (“HBVC”), subsidiárias da Companhia, 
celebrarem distratos aos Contratos Definitivos de prestação de serviços de transbordo de cargas, transporte hidroviário e de serviços 
portuários, respectivamente, firmados originalmente em 16/04/15 com a Multigrain S.A. (“Multigrain”); (ii) autorização para utilização de 
até US$50.000.000,00 para recompra parcial de títulos representativos da dívida da Companhia; (iii) Autorizar o pré-pagamento parcial 
das Notas de Crédito à Exportação celebradas em 22/03/18 pela HBVC, HBMTT e HBNN em favor do Banco Santander (iv) Aprovar a 
incorporação, pela HBVC, da , com a incorporação de todos os elementos de seus ativos e passivos; (v) Aprovar a orientação de voto 
para a Companhia votar na assembleia de acionistas da Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. (“HBHN”), subsidiária da Companhia, 
a favor da redução do capital social da HBHN para absorção dos prejuízos acumulados constantes das demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/17; (vi) Aprovar a orientação de voto para a HBHN votar na assembleia de acionistas 
da Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. (“HBHN”), subsidiária da Companhia, a favor da redução do capital social da HBHN para 
absorção dos prejuízos acumulados constantes das demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/17. Ficam 
a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias autorizadas a praticar todos os atos necessários para a concretização das deliberações 
ora aprovadas. Nada mais. SP, 16/05/18. Jucesp nº 347.529/18-5 em 25/07/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

APARELHOS CELULARES, MODEMS 
ACESSÓRIOS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 216, pelo e-mail: 
eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão
JUCESP n° 751

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

LEILÃO ONLINE
Data: 11 de setembro de 2018 às 14h00

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE CELULARES/MODEMS/ACESSÓRIOS SÃO NOVOS 
SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO

Rua da Mooca, 3.508, Mooca, São Paulo/SP

Isec Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da Isec 

Brasil Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a Partir de 01/09/2017). 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“CRI” e 
“Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos 
Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª, Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de 
Titulares de CRI, no dia 26/09/2018, às 10:00, na Rua Tabapuã, 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi – São Paulo/SP, para deliberação sobre: (i) Medidas 
a serem adotadas em razão ao inadimplemento de dividas, vencidas celebradas com terceiros em valor superior a R$ 5.000.000,00, conforme 
cláusula 7.1 alínea (g) do Instrumento particular de Contrato de Financiamento Imobiliário; (ii) Medidas a serem adotadas em relação à custódia 
do Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias, com Garantias Reais e Fidejussória, sob a Forma 
Escritural, celebrada em 23.07.2014 (“CCI 5 e 6”), incluindo, mas não se limitando a escolha de nova instituição custodiante, em razão da 
liquidação extrajudicial da Domus Companhia Hipotecária (“Domus”); A Securitizadora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum 
de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 do valor total dos CRI em circulação 
e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta dos CRI em circulação. 
Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de 
cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o 
reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, 
solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à 
Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) 
enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 hs de antecedência em relação à data de realização da 
assembleia, devendo apresentar-se com 30 minutos de antecedência, munidos do documento de identidade e os documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 06.09.2018. Isec Securitizadora S/A

Isec Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª Emissão da Isec 

Brasil Securitizadora S.A (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a Partir de 01/09/2017)
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“CRI” e “Secu-
ritizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos Crédi-
tos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª, Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titula-
res de CRI, no dia 26/09/2018, às 11:00, Rua Tabapuã, 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi - São Paulo/SP, para deliberação sobre: (i) Medidas a se-
rem adotadas em razão do inadimplemento de dívidas vencidas celebradas com terceiros em valor superior a R$ 5.000.000,00; conforme cláu-
sula 7.1 alínea (g) do Instrumento particular de Contrato de Financiamento Imobiliário; (ii) Medidas a serem adotadas em relação à custódia do 
Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, com Garantias Reais e Fidejussória, sob a Forma Escri-
tural, celebrada em 15.12.2014 (“CCI 8”), incluindo, mas não se limitando a escolha de nova instituição custodiante, em razão da liquidação ex-
trajudicial da Domus Companhia Hipotecária (“Domus”); A Securitizadora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instala-
ção da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 do valor total dos CRI em circulação e, em 2ª 
convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI em circula-
ção. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanha-
da de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verificação dos poderes, inclu-
sive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresenta-
das com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de for-
ma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à 
Securitizadora e à Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.
com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48hs de antecedência em relação à data da as-
sembleia, devendo apresentar-se com 30 minutos de antecedência, munidos do documento de identidade, e dos documentos originais previamen-
te encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 06.09.18. Isec Securitizadora S/A

REC PRADO VELHO HOLDING PARTICIPAÇÕES S.A.
(anteriormente denominada REC 2016 Empreendimentos e Participações IV S.A.)

CNPJ/MF nº 26.084.615/0001-37 - NIRE 35.300.49557-8
Assembleia Geral de Debenturistas Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão De Debêntures Simples,
Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Da Espécie Com Garantia Real E Fidejussória,
Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos De Distribuição, Da Betim Empreendimentos E
Participações S.A. (Anteriormente Denominada Rec Betim S.A.), cujas obrigações foram integral-
mente assumidas pela Rec Prado Velho Holding Participações S.A. (anteriormente denominada
REC 2016 Empreendimentos e Participações IV S.A.) (“Emissão”), para se reunirem, no dia 24 de
setembro de 2018, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade e Estado de
São Paulo, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Itaim Bibi, em Assembleia
Geral de Debenturistas, a ser realizada para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) a ali-
enação da totalidade das ações de emissão da companhia REC PRADO VELHO S.A., inscrita no
CNPJ/MF sob nº 08.775.922/0001-82, de titularidade da Emissora, nos termos do item (n), da
Cláusula 4.14, da Escritura Particular da Emissão (“Operação de Alienação de Ativos”); e (ii) caso
seja aprovada a deliberação do item (i) desta assembleia, destinação de 100% (cem por cento)
dos recursos oriundos da Operação de Alienação de Ativos para amortização da dívida objeto da
Emissão. Para participar da Assembleia Geral de Debenturistas ora convocada, V.Sa. deverá
apresentar cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documenta-
ção societária outorgando poderes de representação (ata da eleição dos diretores e/ou procura-
ção), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Os termos
iniciados em maiúsculas, não expressamente definidos neste Edital de Convocação terão o signi-
ficado a eles atribuído na Escritura. São Paulo, 06 de setembro de 2018. REC PRADO VELHO
HOLDING PARTICIPAÇÕES S.A. - Emissora.                                                                 (07, 11 e 12)

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0032610-56.2016.8.26.0100. A Dra. Adriana Cardoso dos Reis, Juíza de Direito
da 37ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Plantanense Comercial Atacadista de Cereais Ltda (CNPJ. 09.258.814/
0001-03), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Transbrasa Transitária Brasileira Ltda, foi julgada
procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 29.180,11 (junho de 2016). Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de
multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo.                                                                                   07 e 11 / 09 / 2018.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1031343-
66.2015.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Fusion Cabeleireiros Ltda (CNPJ. 11.036.300/0001-47) e Severina da Silva (CPF. 254.891.158-66),
que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 88.652,94 (abril de 2015),
decorrente do Contrato de Empréstimo consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário n° 016125257-2. Estando
as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5%
do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em
mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 16/08/
2018.                                                                                                                                      07 e 11 / 09 / 2018.


